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 O CUMPRIMENTO COM INSTRUÇÕES DE COMANDOS SUPERIORES É OBRIGATÓRIO

O presente regulamento é fornecido de acordo com o Artigo 1 do  ACORDO DE COOPERAÇÃO E DEFESA ENTRE OS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E PORTUGAL- ACORDO LABORAL, (doravante denominado por Acordo Laboral).  O seu objectivo é fornecer orientação sobre as disposições aplicáveis do ACORDO LABORAL, do Regulamento do Trabalho, do  DEPARTAMENTO DE DEFESA (DOD), DA FORCA AÉREA, DO COMANDO DE COMBATE AÉREO (ACC), bem como de normas, programas e directivas das FEUSAÇORES aplicáveis ao emprego de todo o pessoal civil português pelas FEUSAÇORES.
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Capítulo 1

INTRODUÇÃO

1.1.  Objectivo.  O presente regulamento fornece às entidades gestoras e chefes as linhas de orientação sobre a administração de pessoal civil português.  Não repete informação encontrada no Acordo Laboral ou no Regulamento do Trabalho, mas suplementa esses documentos.  Nenhuma disposição incluída neste regulamento estará em conflito com qualquer requisito estipulado no Acordo Laboral, no Regulamento do Trabalho, na lei portuguesa.  Qualquer questão considerado como estando em conflito será remetida para a Comissão Laboral para decisão.  Faz-se referências ao Acordo Laboral ou Regulamento do Trabalho sempre que apropriado demonstrando-se o regulamento específico e o número do artigo logo a seguir à disposição aplicável no contexto deste regulamento.

1.2.  Âmbito.  As disposições deste regulamento aplicam-se a todos os cidadãos portugueses pagos tanto pelos fundos do tesouro como por fundos privados.

1.3.  Conteúdo.  O presente regulamento é publicado nos termos do Artigo 1° do Acordo Laboral de 1995.  Fornece orientação sobre procedimentos-padrão para ajudar entidades gestoras e chefes na gestão do dia-a-dia de trabalhadores civis portugueses.

1.4.  Responsabilidades.  O Escritório do Pessoal  Civil, doravante denominado EPC, manterá o presente manual actualizado e em conformidade com  eventuais alterações ao Acordo Laboral e Regulamento do Trabalho de 1995; alterações a publicações relacionadas com pessoal emanadas de comandos superiores sobre a administração de cidadãos estrangeiros; e manterá ligações directas com a Secção de Recrutamento de Pessoal Civil, doravante denominada SRPC, do Comando da Zona Aérea dos Açores, sempre que seja necessário tratar de assuntos de rotina relacionados com o emprego de pessoal civil português.

1.5.  Distribuição:  (Art 3° do Regulamento do Trabalho)  O presente regulamento será publicado e distribuído como se segue: 

· A todos os níveis de chefia responsáveis pela administração de pessoal dos trabalhadores portugueses no âmbito das respectivas organizações;

· A todas as organizações da base, incluindo as adidas, em quantidade suficiente para assegurar o acesso imediato a trabalhadores civis portugueses e respectivos chefes.

1.6.  Manutenção.  Eventuais alterações a este regulamento devem ser coordenadas com o Comando da Zona Aérea dos Açores (CZAA) antes da respectiva emissão.  Se o Comandante da Base Aérea 4 considerar que o presente regulamento está fora do âmbito do Regulamento do Trabalho, essa preocupação será remetida para a Comissão Laboral. (Art. 3, RT)

1.6.1.  As alterações a este regulamento quando aprovadas serão efectuadas quando necessário e  distribuídas a todas as entidades gerentes.  A forma como a alteração deve ser efectuada, quer através de anotação a esferográfica, quer através da eliminação de uma página ou de um capítulo completo, serão descritas no aviso de alterações por escrito.  As circulares implementando as alterações serão arquivadas no fim do regulamento por  ordem numérica depois de feitas as respectivas anotações e/ou inseridas as páginas revistas.

1.6.2.  As cópias deste regulamento são propriedade da organização e devem ser mantidas em todas as áreas de trabalho, de forma a que tanto os chefes como os trabalhadores a elas tenham acesso imediato.

Capítulo 2

MANUTENÇÃO DOS ARQUIVOS DOS TRABALHADORES

Secção A - Folha de Serviço Informatizada e Dossier do Trabalhador

2.1.  Normas.  O impresso da Força Aérea “AF Form 971, Automated Supervisor Brief and Employee Work Folder” será mantido pelo chefe imediato. 
2.2.  Objectivo.  O impresso “AF Form 971” tem como objectivo proporcionar:

· Um registo actualizado de cada trabalhador para fins de referência, localização e avaliação do trabalhador.
· Um meio de registar informações sobre qualificações, serviço, treino, desempenho de funções, conduta e  outras anotações que o chefe queira fazer para uso na tomada de decisões respeitantes aos trabalhadores.

· Um registo de informações básicas necessárias para dar início a acções sobre pessoal e sobre cargos.

2.3.  Responsabilidades e Procedimentos.  O impresso “AF Form 971” será dado ao chefe para cada um dos novos trabalhadores.  Cada trabalhador é responsável por completá-lo com os seus dados pessoais.

2.3.1.  As informações pessoais anotadas no impresso serão mantidas actualizadas, as quais incluirão limitações físicas, e incluirão os antecedentes do indivíduo, tais como, experiência, habilitações literárias, formação profissional e aptidões especiais.  As alterações e novas informações serão anotadas pelo chefe conforme se forem verificando. Seguem-se exemplos de ocorrências devidamente anotadas no impresso “AF Form 971”:

· Antecedentes:  Habilitações literárias suplementares, treino e/ou experiência de natureza especial adquirida pelo empregado fora do âmbito do serviço que desempenha.

· Prémios Incentivos e Outros Reconhecimentos Especiais.  Prémios incentivos, cartas oficiais de louvor, ou qualquer outro tipo de reconhecimento especial atribuído ao trabalhador.

· Chamadas de Atenção ou Acções Disciplinares.  Todas as chamadas de atenção ou acções disciplinares devem ser averbadas a lápis pelo chefe e rubricadas pelo empregado.  A rubrica não indica concordância por parte do empregado, mas apenas que tomou conhecimento da anotação.  As chamadas de atenção ou admoestações verbais podem ser retiradas em qualquer altura que o chefe decida já não serem mais necessárias, mas em caso algum serão mantidas por um período superior a dois anos.  (As cartas de repreensão são mantidas no Processo Individual do Trabalhador por um período de dois anos contar da data em que são emitidas, sendo depois retiradas do processo). As suspensões são anotadas a tinta ou dactilografadas como parte permanente do arquivo do trabalhador.

2.3.2. Quando o chefe de uma secção é substituído, o impresso “AF Form 971”  deve ser entregue ao novo chefe, fazendo o antigo chefe as observações que considere adequadas.

2.3.3. Quando o trabalhador se transfere para outra organização, o chefe fará uma revisão ao impresso “AF Form 971”, antes da data efectiva da transferência e pô-lo-á em dia se for necessário e enviá-lo-á ao novo chefe.

2.3.4. O chefe pode pedir um novo impresso “AF Form 971” devendo, para isso, contactar o EPC.

Secção B - Outros Impressos Mantidos pelos Chefes

2.4. Geral.  Além do impresso ‘AF Form 971” os chefes devem manter  outros impressos e registos.  Embora aqui não se incluam instruções detalhadas sobre a sua preparação e manutenção  o dossier do trabalhador deve incluir o seguinte:
· Impresso da Força Aérea “AF Form 1378, Descrição de Funções de Pessoal Civil” ou Impresso da Força Aérea “AF Form 1003, Documento Padrão do Pessoal da Força Aérea ” 

· Impresso “DD Form 1556, Pedido/Autorização, Acordo, Certificação do Treino e Reembolso.

· Cartas de Acções Disciplinares/Chamadas de Atenção 
· Impresso  “Lajes Field Form 50, Relatório do Chefe sobre Ferimentos/Doenças de Empregados Portugueses”

· Impresso “AF Form 55, Registo de Segurança e Saúde do Empregado”.

· Impresso “Lajes Field Form  3, Avaliação/Classificação dos Trabalhadores”

Capítulo 3

PEDIDOS DE ACÇÃO SOBRE PESSOAL E POSTOS DE TRABALHO
3.1.  Responsabilidade.  O chefe é o responsável por iniciar as acções sobre o pessoal e sobre os postos de trabalho porque é ele o responsável pela manutenção de uma força de trabalho adequada e pela utilização máxima do pessoal autorizado.

3.1.1.  As acções que afectam toda a força de trabalho portuguesa (como por exemplo aumento das diuturnidades, actualização dos salários com base em novas tabelas salariais, satisfação dos requisitos do bónus de língua inglesa) são iniciadas pelo EPC.

3.2.  Tipos de Acção.   As seguintes accões podem ser pedidas por um chefe: 

· Acções sobre o cargo - são aquelas que afectam o cargo ( por exemplo, cancelar, estabelecer e/ou rever um cargo)

· Acções sobre pessoal  - são aquelas que afectam o titular do cargo, (por exemplo,  contratação; transferência; alteração do salário; ou despedimento).  

· Acções mistas - são aquelas que afectam o cargo e o titular, (por exemplo, o estabelecimento e o preenchimento de um cargo novo; a reclassificação e promoção do titular; ou a extinção de um cargo e a transferência do respectivo titular. 

3.3  Impresso Necessário.  O SF-52, “Pedido de Acção sobre Pessoal”  deverá ser  usado pelas organizações tanto de fundos do tesouro como de fundos privados (appropriated e nonappropriated funds) para requererem as acções indicadas no parágrafo 3.2.

3.4.  Finalidade do Impresso SF-52.  O SF-52 é o documento que autoriza o EPC a efectuar  os pedidos da gerência.

3.5.  Número de Cópias Necessárias.   É necessária uma cópia do SF-52 para qualquer acção.

3.6.  Pedidos Indeferidos.  Sempre que seja necessário indeferir um pedido, o SF-52 será devolvido à entidade requerente com uma justificação pelo indeferimento.

3.7.  Fonte de Informações para o Preenchimento do SF-52.  O impresso AF Form 971, “Folha de Serviço do Empregado” pode ser usado como fonte-base de informações para o preenchimento do SF-52, salvo para os pedidos para cargos novos quando não haja outro idêntico.

3.8.  Pedidos que Necessitam Aprovação da Entidade Controladora dos Quadros de Pessoal (Manpower).  No caso de preenchimento de vagas, contratações que excedam o quadro de pessoal autorizado, alterações aos quadros de pessoal da secção, ou alterações à  descrição de funções, deverá ser obtida a aprovação da Entidade Controladora dos Quadros de Pessoal (Manpower) antes do SF-52 ser enviado ao EPC.  A justificação para contratos de natureza temporária deve ser anexa ao SF-52.  Alterações à descrição de funções em vigor, devem ser realçadas na cópia enviada com o pedido.  A coordenação com a Entidade Controladora dos Quadros de Pessoal  (Manpower) deve ser anotada na Parte “C” do SF-52.

3.9.  Exemplos de Acções:

· Recrutamento - Usada para recrutar e preencher  um posto de trabalho vago anteriormente estabelecido.  Os requisitos especiais do cargo a preencher devem ser indicados na Parte ”D” do SF-52.

· Cancelar, Estabelecer, e Preencher - Usada para cancelar um posto de trabalho existente e  então, estabelecer e recrutar para um novo cargo.
 
· Revisão do Cargo - Usada quando as funções inerentes ao posto de trabalho sofreram alteração significativa que justifique uma nova redacção da descrição de funções.  Deverá anexar-se uma cópia da descrição de funções proposta.  Caso o posto de trabalho esteja ocupado, o nome do respectivo titular deverá constar na Parte “B”, Bloco 1, do SF-52.

· Abaixamento de Nível de Classificação  - Usada em caso de despromoção do titular para nível de classificação inferior de acordo com o Artigo 9 do Regulamento do Trabalho. Caso a despromoção seja requerida pelo próprio trabalhador a razão (ou razões) deve ser indicada na Parte “D” do SF-52 e assinada pelo trabalhador.

· Alteração do Nome - Usada quando o nome do empregado é alterado.  Deverá ser anexada uma cópia do documento comprovativo.

· Desempenho Temporário de Cargo Diferente - Usada quando o empregado é nomeado temporariamente para desempenhar funções inerentes a outro cargo. As nomeações temporárias para desempenho de cargo diferente por um período superior a 30 dias devem ser documentadas no Processo Individual do Trabalhador.  A uma nomeação temporária por período superior a 30 dias corresponderá uma promoção temporária. 

· Despedimento com Justa Causa ou Suspensão - Usada para despedir ou suspender um empregado.  Deve especificar-se as razões para a acção na Parte “D”, do SF-52. 

· Cancelamento do Cargo - Usada para cancelar  um cargo devido a redução de pessoal ou acção semelhante.

· Demissão  - Em caso de demissão, o pedido deve ser preenchido e enviado para o EPC com a maior antecedência possível por  forma a que se possa iniciar o processo de recrutamento.  A razão (ou razões) deve ser indicada na Parte “E”, do SF-52 e assinada pelo empregado.

Capítulo 4

RECURSOS DA CLASSIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

(ART 12, RT; ART 3, AL)

4.1 Processo Informal.   Em situações em que o trabalhador não esteja satisfeito com a classificação do cargo que ocupa, deverá contactar o seu chefe e tentar resolver a questão.  O chefe deverá certificar-se do rigor das funções  e responsabilidades constantes  na descrição de funções.  O chefe deve explicar os fundamentos para a classificação do cargo.  Um especialista em classificação de cargos estará disponível  para consulta tanto para o trabalhador como para o chefe.  O especialista em classificação poderá ter que proceder a uma auditoria ao cargo para resolver a questão ou questões.  Esta auditoria poderá dar origem a que o chefe inicie  um novo Documento Padrão do Pessoal da Força Aérea., ou à revisão de quaisquer partes da descrição de funções em vigor que possam estar em disputa.  O chefe deverá responder por escrito ao trabalhador num prazo que não exceda os 30 dias a contar da data em que teve conhecimento da discordância  do trabalhador. 

4.2  Processo Formal  Se a discordância do trabalhador não puder ser resolvida no processo informal, ou se o trabalhador não concordar com a decisão da classificação, este poderá apresentar um recurso formal ao Escritório do Pessoal Civil.  Um recurso formal deverá ser apresentado no prazo de 14 dias após a decisão em questão.  As disposições deste capítulo são o único meio disponível para os trabalhadores recorrerem  da correcta classificação do cargo quando não há discordância quanto às funções desempenhadas.   O recurso formal deve ser apresentado ao EPC por escrito e deverá conter o seguinte: 

· Nome completo e número de chapa.

· A secção, e respectiva sigla (símbolo), onde o trabalhador presta serviço.

· A actual categoria profissional, séries, nível de classificação, e plano remuneratório do cargo cuja classificação está a ser contestada.

· Uma declaração do trabalhador indicando o que este julga ser a categoria profissional, as séries, nível de  classificação e plano remuneratório correctos, bem como a devida justificação que substancia essa sua convicção.  A justificação deverá abordar critérios específicos de classificação no âmbito das normas de classificação aplicáveis.

· A indicação se deseja ou não o auxílio da Comissão Técnica sobre Classificação Profissional (CTCP).  Em caso afirmativo, a CTCP deverá enviar o seu parecer ao EPC no prazo de 14 dias de calendário a contar da data em que o trabalhador apresentar o seu recurso. 

4.3.  Classificação Reduzida.  Se do processo de recurso de classificação dos E.U. resultar a atribuição de nível de classificação inferior, aplicar-se-ão as disposições do Artigo 10°,  Alteração da Classificação Profissional, do Regulamento do Trabalho.

4.4.  Não Havendo Acordo.  Se não houver acordo quanto à exactidão dos deveres e responsabilidades do cargo, o recurso  deve ser posto de lado até ser alcançado um acordo nos termos do processo de reclamações e prazo previstos no Art. 86°, do Regulamento de Trabalho (RT)

4.5.  Decisão do Chefe do Escritório do Pessoal Civil.  O Chefe do Escritório do Pessoal Civil emitirá uma decisão sobre o recurso da classificação e incluirá as recomendações da CTCP no prazo de 30 dias após a recepção do recurso formal ou da recepção das recomendações da CTCP, dependendo de qual seja a  recepção posterior.

4.6.  Declaração Necessária.  Uma declaração de verificação de deveres deve ser anexada à descrição de funções.  Da declaração de verificação deverá constar o seguinte:

      “O abaixo-assinado certifica que a descrição supra é uma exacta e completa descrição das principais funções atribuídas a este cargo.”

A declaração deve ser assinada e datada pelo(s) reclamante(s), chefe, e especialista em classificação.

4.7.  Recurso Adicional.  Se o trabalhador não ficar satisfeito com a decisão do Chefe do Escritório do Pessoal Civil (EPC), poderá ainda recorrer da classificação através das vias de recurso sobre classificação profissional dos E.U.

4.8.  Natureza da Queixa.  A natureza da queixa, que seja sobre a alteração do nível de classificação (grau), ou sobre a não concordância quanto ao desempenho de tarefas que não constem da respectiva descrição de funções, será o factor que determinará se a mesma deve ser apresentada ao 

abrigo do artigo 12º ou do artigo 86º do Regulamento do Trabalho.

Capítulo 5

CONTRATAÇÃO DE PESSOAL

Secção A - Utilização de Cidadãos Portugueses

5.1.  Normas.  Os postos de trabalho de cidadãos portugueses são autorizados e preenchidos em conformidade com o Acordo Laboral, o Regulamento do Trabalho e o regulamento “AFM 36-203.”

5.2.  Responsabilidades.  As seguintes alíneas estipulam as responsabilidades específicas para o emprego de cidadãos portugueses na base das Lajes:

5.2.1.  Ao Escritório do Pessoal Civil (EPC) competirá:

· Estabelecer os procedimentos para a administração adequada do Programa de Colocações de Pessoal Português.

· Emitir e fiscalizar o controlo e a recolha dos passes de identificação dos trabalhadores.  

5.2. 2..  Á Clínica das FAEU competirá:

· Examinar os candidatos a emprego para assegurar que são satisfeitos os requisitos físicos e de saúde.

Secção B - Normas e Práticas de Emprego

5.3.  Preenchimento de Vagas (Art 22°-24° do RT).  A chefia pode preencher cargos vagos através de recrutamento externo ou re-colocação interna de empregados no activo.

5.4.  Recrutamento Externo (Art 22°-23° do RT).  Aplicam-se as seguintes regras no recrutamento externo:

· Será dada prioridade de colocação aos trabalhadores qualificados que tenham sido despedidos por redução de pessoal Os nomes dos trabalhadores despedidos por redução de pessoal são mantidos pelo EPC numa Lista de Prioridade Para Reemprego por ordem da categoria profissional do último cargo exercido.

· Se não houver trabalhadores com prioridade para reemprego, o EPC solicitará o envio de candidatos qualificados à Secção de Recrutamento de Pessoal Civil (SRPC) onde são mantidos os registos de inscrição. Os candidatos externos que não sejam enviados pela SRPC não podem ser considerados para emprego.

· Ex-trabalhadores das FEUSAÇORES com boa folha de serviço podem ser requisitados por nome independentemente da ordem de inscrição desde que não tenham sido despedidos por justa causa e tenham desempenhado o mesmo tipo de serviço.

5.5.  Qualificações Exigidas.  As qualificações exigidas são estabelecidas antes do recrutamento, e constituem os critérios mínimos que os candidatos têm de preencher para poderem ser considerados para uma vaga específica.  As qualificações básicas exigidas são modeladas à semelhança das que são exigidas pelo Manual de Instruções do Escritório de Gerência de Pessoal (OPM), Padrões de Qualificação para cargos (GS) do programa americano, com o acréscimo do requisito de língua inglesa.  Caso um superior hierárquico tenha requisitos de qualificações especiais, estas devem ser inteiramente justificadas e adicionadas à descrição de funções.  O chefe deve coordenar os requisitos não incluídos na descrição de funções com o técnico de colocações antes de proceder ao respectivo recrutamento.

Secção C - Período Experimental (Art 32° do RT)
5.6.  Períodos Experimentais (Art 32° e 75° do RT).  O período experimental é estabelecido pelo chefe antes do recrutamento e deve constar do contrato de trabalho do trabalhador e no SF-50 de colocação.  O período experimental aplica-se apenas aos novos empregados conforme se encontra definido no Artigo 6° do Acordo Laboral.  Os novos empregados normalmente cumprirão os seguintes períodos experimentais durante os quais podem ser despedidos sem justificação ou direitos de protecção de emprego:

· Os trabalhadores permanentes ocupando postos de trabalho não especializados, tais como trabalhadores indiferenciados, empregados de limpeza, etc., cumprirão o período experimental nos primeiros 60 dias de emprego. Os postos de trabalho especializados de artes e ofícios, chefes, bombeiros, técnicos, etc, requerem um período experimental que não exceda 6 meses.

· Os trabalhadores temporários sob contratos de trabalho superior a 6 meses são considerados como estando a cumprir o período experimental durante os primeiros 30 dias de emprego independentemente do tipo de posto de trabalho.

· Os trabalhadores temporários sob contrato de trabalho igual ou inferior a 6 meses são considerados como estando a cumprir o período experimental durante os primeiros 15 dias de emprego independentemente do tipo de posto de trabalho.

5.7.  Responsabilidades.   Quando um trabalhador é readmitido ao serviço das FEUSAÇORES, o EPC é responsável por determinar, no acto da contratação, se o trabalhador deve ou não cumprir o período experimental.    O EPC deve coordenar a data de expiração de tal período com o chefe respectivo e fazê-lo constar dos documentos de contrato.

5.7.1.  Os chefes são responsáveis por:

· Observar a conduta, as características gerais do carácter e o desempenho dos trabalhadores;

· Fazer todos os esforços no sentido de se certificarem e compreenderem os problemas dos trabalhadores e dar-lhes a orientação necessária para os ultrapassarem;

· Avaliar o desempenho e o potencial dos trabalhadores por forma a determinar a conveniência da sua retenção;

· Aprovar a continuidade do emprego na lista de verificação e acompanhamento do EPC, ou iniciar acção de despedimento do trabalhador se se tornar aparente que a conduta, as características gerais do seu carácter, ou a sua capacidade não revelam potencialidades para o desempenho satisfatório.  A acção de rescisão do contrato de trabalho será iniciada quando estes factos se tornarem evidentes.  O trabalhador deverá ser notificado pelo menos 5 dias úteis antes do termo do período experimental.

5.8.  Consideração para Promoção Durante o Período Experimental.  Os trabalhadores não são considerados para promoção durante o período experimental.

Secção D - Verificação das Condições de Colocação

5.9.  Objectivos.  A verificação das condições de colocação é parte da responsabilidade atribuída aos chefes para avaliarem continuamente o desempenho dos seus subordinados e constitui um instrumento de gestão essencial concebido para:

· Garantir que o trabalhador seja devidamente orientado e compreenda totalmente os deveres, bem como o que dele se espera em termos de desempenho dos requisitos do cargo.

· Determinar se o trabalhador está a desempenhar satisfatoriamente as suas funções e a progredir no sentido de total produtividade e, por isso, deve ser mantido ao serviço;

· Determinar se há necessidade para treino adicional ou especial;

5.10.  Procedimentos.  A verificação das condições de colocação dever ser concluída durante o período experimental  de acordo com os seguintes procedimentos:

· O EPC marcará a verificação das condições de colocação dos trabalhadores dentro das duas semanas anteriores à data de expiração do período experimental estabelecido;

· A verificação das condições de colocação consistem numa discussão do desempenho do serviço com o trabalhador por parte do chefe conjuntamente com o técnico de emprego seguindo a lista de verificação, a qual será arquivada no Processo Individual do Trabalhador (OPF);

· As observações sobre a avaliação e as conclusões pertinentes da verificação das condições de colocação serão documentadas pelo respectivo chefe como uma avaliação do desempenho no impresso “AF Form” 971.

Secção E - Plano de Promoções por Mérito

5.11.  Normas.  Tanto o pessoal pago pelos fundos do tesouro (appropriated funds), como o pessoal dos fundos privados (nonappropriated funds) competem para promoção de acordo as disposições determinadas neste regulamento. Normalmente, o concurso é extensivo a  toda a base, excepto em circunstâncias invulgares e aprovadas.

5.12.  Colocações Internas.

· As vagas podem ser preenchidas por promoção, transferência ou despromoção.  Nenhum trabalhador será considerado para baixar de nível ou categoria profissional a menos que apresente um pedido por escrito ao EPC.  O pedido, por escrito, deve ser aprovado pelos Serviços do Trabalho do Governo Regional (DST).

As vagas podem ser preenchidas sem competição através da re-promoção de um trabalhador que tenha baixado de categoria ou classe de nível de classificação igual ou superior  ao da vaga por razões que não lhe sejam imputáveis ou através da despromoção  ou transferência de um trabalhador previamente desalojado do seu posto de  trabalho em consequência de redução de pessoal 

5.13.  Procedimentos.  Quando estiver para ser preenchida uma vaga de outro modo que não através de colocação sem competição, proceder-se-á da seguinte forma:

· O EPC e o chefe estabelecerão ou confirmarão os requisitos de qualificação do lugar vago.  Esses requisitos são registados num Padrão de Avaliação para Promoção (PAP) identificando as habilitações literárias, a experiência, formação profissional, o requisito de inglês, quaisquer eventuais aptidões especiais ou requisitos físicos adicionais mínimos relativos ao cargo, e a base para classificar os candidatos em competição caso haja mais do que quinze candidatos qualificados disponíveis. 

· O EPC examina os ficheiros para identificar candidatos qualificados com prioridade de colocação/consideração ,como por exemplo trabalhadores identificados para serem afectados por redução de pessoal, trabalhadores previamente despromovidos por razões que não lhes são imputáveis, ou os que constem de listas de prioridade para reemprego.  O EPC envia os candidatos com direito a consideração prioritária ao entrevistador para selecção.

· Se não houver  nenhum candidato nestas condições disponível, ou se nenhum for seleccionado, o EPC prepara uma Lista  Suplementar de Transferência e/ou um Certificado de Promoção. Se do Certificado de Promoção Competitiva constarem quinze ou menos candidatos qualificados, todos serão enviados à entrevista.  Não é necessário qualquer processo de eliminação de candidatos.

· O entrevistador pode seleccionar qualquer dos candidatos do Certificado de Promoção ou da Lista de Transferências; ou em  casos invulgares justificados, pode requerer o envio de mais candidatos.

· Um trabalhador seleccionado para promoção será, normalmente, dispensado para começar no  início do período de pagamento mais próximo do período de aviso de duas semanas.  Em casos excepcionais, este período pode ir até ao máximo de trinta dias (de calendário) por acordo mútuo entre os respectivos chefes.  Esta dispensa não dependerá da condição de se poder obter um substituto.

5.14.  Promoções Não-Competitivas.  Normalmente, os trabalhadores têm de competir para promoção.  Todavia, em certas circunstâncias, podem ser promovidos sem competição.  Estas circunstâncias incluem a repromoção de trabalhadores despromovidos por razões que não lhes são imputáveis, e  as seguintes excepções autorizadas:

· Classificação do cargo para nível superior, quer por reavaliação, alteração de padrões de classificação, ou adição gradual de tarefas não resultantes de acção deliberada e planeada da gerência;

· Conclusão de programas aprovados de treino quando o trabalhador tenha sido seleccionado para estagiar na posição, de acordo com os processos competitivos do Plano de Promoções por Mérito;

· As promoções de acordo com as excepções autorizadas supracitadas não são nem automáticas nem obrigatórias.

Secção F - Nomeações Temporárias para Cargos Diferentes (Art 11° do RT)
5.15.  Definição.  Uma nomeação temporária para um cargo diferente (detail) traduz-se na colocação temporária de um trabalhador (sem alteração de estatuto, salário ou categoria oficial) em cargo diferente daquele que lhe está oficialmente atribuído.

5.16.  Quando se Pode Nomear Um Trabalhador para o Desempenho de Cargos Diferentes. A autoridade para nomear um trabalhador para um cargo diferente proporciona à gerência um meio para satisfazer certas necessidades operacionais de natureza temporária.   Tais nomeações só são adequadas quando os serviços necessários não possam ser satisfeitos por outros meios.  Um trabalhador tem direito a uma promoção temporária sempre que o desempenho de tarefas de nível superior dure mais de 30 dias consecutivos e a pessoa satisfaça todos os requisitos de classificação inerentes ao nível superior.  Depois de seis meses, esta promoção torna-se permanente a menos que o lugar pertença a outro trabalhador ausente.  As seguintes circunstâncias podem justificar nomeações temporárias:

· Diminuição temporária de mão-de-obra militar ou civil;

· O volume excessivo de trabalho que interrompa seriamente o normal funcionamento da organização, e o recurso a horas extraordinárias ou ao recrutamento de pessoal temporário adicional, não ofereçam uma solução satisfatória;

· Uma situação de trabalho de emergência; um projecto especial ou outro serviço necessário de curta duração, ou por períodos de tempo intermitentes; ou a existência da necessidade de substituir outro trabalhador em ausência prolongada;

· Um trabalhador recebeu um aviso prévio de despedimento e a sua continuação no cargo oficial não é no melhor interesse das FEUSAÇORES;

· A nomeação temporária integra-se num plano estabelecido, de treino ou de carreira profissional.  Os chefes devem  observar as disposições do Plano de Promoções por Mérito ao seleccionarem trabalhadores para nomeações  temporárias quando de tais nomeações possam resultar promoções.

5.17.  Procedimentos.  Durante o período da nomeação, o trabalhador continua vinculado ao seu cargo oficial.  Devem seguir-se os procedimentos de competição quando duma nomeação possa resultar uma promoção.  Para nomeações  de 30 dias consecutivos ou menos, os chefes intervenientes podem tratar destes casos informalmente e não necessitam de os comunicar ao EPC.  Deve, registar a nomeação temporária no impresso “AF Form” 971. Aplicar-se-ão os seguintes procedimentos nas nomeações para períodos superiores a 30 dias consecutivos mas inferiores a 120:

5.17.1.  Ao chefe da secção requerente competirá:

· Enviar o impresso SF-52, Pedido de Acção de Pessoal, ao EPC para aprovação, com a respectiva justificação para o pedido na “Part D”.  Se a nomeação for para um posto de trabalho ainda por estabelecer, anexará  uma descrição das

tarefas a executar que justifique a classificação do cargo para fins de nomeação.

· Fornecer os cartões-de-ponto à secção de origem; tomar acção nos pedidos de licença; e fornecer os serviços administrativos normais inerentes aos trabalhadores nomeados.

· Fazer cessar a nomeação no fim do período autorizado e garantir o regresso do trabalhador nomeado à sua posição oficial.

5.17.2.  Ao chefe da secção de origem competirá:

· Dar a conhecer ao trabalhador escolhido as razões da escolha, a natureza das tarefas a executar, e a duração aproximada da nomeação;

· Obter os cartões-de-ponto e outros relatórios da secção para onde o trabalhador for destacado;

· A prorrogação de nomeações para além de 120 dias requer a aprovação do EPC. Tais nomeações só serão aprovadas quando existam circunstâncias especiais e se tenham feito todos os esforços para preencher os respectivos lugares 

pelos processos de competição normais.

5.18.  Cessação da Nomeação.  As nomeações temporárias terminarão logo que as mesmas deixem de ser necessárias, e em caso algum depois da expiração do prazo aprovado. O trabalhador regressará ao seu posto de trabalho oficial no fim da nomeação.  O superior hierárquico enviará o impresso SF-52 para todas as nomeações que pretenda fazer cessar antes do prazo original.  O pedido deve ser apresentado pelo menos 7 dias de calendário antes da expiração do prazo da nomeação por forma a permitir o processamento e a notificação do trabalhador na data efectiva ou antes.

5.19.  Disposição do Pedidos.  Os pedidos aprovados de nomeação para cargo diferente  e a documentação da respectiva cessação serão arquivados no Processo Individual do Trabalhador.

Secção G - Postos de Trabalho Reservados
5.20.  Direito a Reemprego (Art 67, 68° do RT).

5.20.1.  Um trabalhador afastado do serviço para cumprir serviço militar ou serviço cívico obrigatórios, ou eleito ou nomeado para um cargo político, tem direito a reocupar o lugar que ocupava ou outro lugar equivalente do mesmo nível de classificação.   O trabalhador deverá estar sob contrato de natureza permanente aquando do seu afastamento, e deve notificar o EPC, por

escrito, no prazo de 15 dias de calendário  após a prestação do serviço, da intenção de exercer o seu direito de regressar ao serviço.

5.20.2.  Um trabalhador afastado do serviço por razões que não lhe sejam imputáveis, como sejam doença ou acidente, tem   direito a reocupar o lugar que ocupava ou outro lugar equivalente do mesmo nível de classificação se o trabalhador:

· Estava sob contrato de natureza permanente e;

· Estiver fisicamente apto a reocupar o lugar e;

· Exercer o seu direito de regressar ao serviço no prazo de 15 dias a contar da data em que as FEUSAÇORES foram notificadas da disponibilidade do trabalhador.

5.20.3.  Após a notificação do trabalhador, as FEUSAÇORES têm de readmiti-lo no prazo de 15 dias.

5.21.  Substituição do Titular (Art 68° do RT).  O lugar deixado vago por um trabalhador nas condições acima referidas fica reservado e será preenchido, normalmente, em regime condicional ou temporário.  Antes de ser colocado um trabalhador numa vaga nestas condições, este deverá assinar uma declaração em como compreende que poderá ser despedido sem aviso prévio quando o titular do lugar regressar ao serviço.  Caso o lugar reservado tenha sido identificado como mal classificado, a pessoa que vier a ocupar este lugar em substituição do respectivo titular será nomeada, promovida temporariamente, contratada, etc., para o cargo e nível correctamente classificados.  Quando justificado, o chefe pode optar por estabelecer um cargo diferente para ser preenchido durante a ausência do titular, por exemplo, se  não houver candidatos qualificados para preencher o lugar, ou se o chefe optar por atribuir funções diferentes.

Capítulo 6

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO

Secção A - Avaliação do Desempenho
6.1.  Objectivo.  Este programa tem por objectivo melhorar o desempenho dos trabalhadores fortalecendo a relação chefe/trabalhador; identificando requisitos de desempenho; garantindo que os bons desempenhos sejam reconhecidos e agradecidos; reconhecendo e corrigindo deficiências de trabalho; identificando necessidades de treino dos trabalhadores; e alterando deveres ou tarefas quando necessário.

6.2. Avaliação Anual.  O período de avaliação anual dos trabalhadores é de 1 de Abril a 31 de Março. Cada trabalhador deve ser avaliado no fim deste período usando os critérios de desempenho estipulados num Plano de Desempenho (AF Form 860 “Civilian Performance and Promotion Appraisal-Performance Plan”) ou num Documento Padrão do Pessoal da Força Aérea, AF Form 1003.  A avaliação do desempenho deverá ser feita no Impresso “Lajes Field Form 3,” Avaliação/Classificação do Desempenho dos Trabalhadores Portugueses. 

6.3.  Planos de Desempenho
· Cada plano de desempenho deverá conter elementos suficientes que descrevam os requisitos de desempenho do cargo.  Estes elementos podem provir da descrição de funções oficial ou do documento padrão de pessoal que pormenoriza as funções e responsabilidades nas quais se baseiam o salário do trabalhador.

· Os padrões de desempenho são escritos para esclarecer o que se espera do desempenho dos trabalhadores. A intenção deste padrões é proporcionar ao chefe uma rigorosa avaliação do desempenho no serviço e descrever a contribuição do trabalhador .

· Os elementos de desempenho são denominados como cruciais ou não cruciais .  Um elemento crucial é tão importante que o facto de ser desempenhado abaixo do padrão estipulado requer uma acção correctiva. Os padrões devem ser escritos ao nível do que se espera que um trabalhador mediano desempenhe no cargo. O plano deve constituir-se de cinco a sete elementos.       

6.4.  Tipos de Classificações Anuais.  O desempenho pode ser classificado como insatisfatório, satisfatório ou excelente.

6.4.1.  A classificação de insatisfatório traduz  o desempenho de um trabalhador que não desempenha um ou mais dos elementos cruciais do plano de desempenho.  Quando é atribuída uma avaliação de insatisfatório, o chefe deve identificar as deficiências no desempenho do trabalhador e estabelecer  um plano de aperfeiçoamento que permita ao trabalhador atingir um nível satisfatório .  O plano de aperfeiçoamento especificará as tarefas que necessitam ser melhoradas, descreverá o nível

satisfatório de desempenho e proporcionará  ao trabalhador um prazo razoável, normalmente 90 dias, para o seu melhoramento. 

6.4.1.1  A classificação de satisfatório é atribuída quando o trabalhador  satisfaz os requisitos desejados de desempenho em todos os elementos do plano de desempenho. Não é necessária justificação para as funções desempenhadas satisfatoriamente 

6.4.1.2.  A classificação de excelente é atribuída quando o trabalhador excede os requisitos normais de desempenho em todos os elementos do plano de desempenho.

6.5.  Classificações Fora do Ciclo Normal.  O desempenho deverá ser avaliado não só anualmente, mas também quando se verifiquem as seguintes situações:

· Sempre que o desempenho de um trabalhador baixe para um nível insatisfatório .

· Ao completar-se um período de aperfeiçoamento do desempenho resultante de um desempenho insatisfatório.

· Ao completar-se o período experimental

Uma avaliação de natureza informativa poderá ser efectuada quando ocorre uma mudança do chefe avaliador, a fim de fornecer informação ao novo chefe.

Secção B - Reconhecimento do Tempo de Serviço e do Desempenho
6.6.  Prémios por Desempenho.

· Um Prémio por Desempenho é um reconhecimento em numerário por um desempenho excelente que é atribuído apenas na época da avaliação anual.  Para poder receber um Prémio por Desempenho, o trabalhador terá que receber uma classificação de “excelente”.

· O período de recomendação do prémio deve cobrir pelo menos 9 meses de desempenho superior de funções ao nível de classificação do trabalhador na altura da recomendação.

· O valor monetário de um prémio por desempenho é uma percentagem do salário-base anual com o bónus de língua inglesa (excluindo refeições, transporte, bonificações ou trabalho suplementar, excepto para os bombeiros cujo salário-base inclui 48 horas com as bonificações aplicáveis).  O valor máximo autorizado é de 5 por cento do salário-base anual.

· Um Prémio por Desempenho só é concedido, mas não é necessariamente obrigatório, se ao trabalhador for atribuída a classificação de “excelente” na avaliação anual.  Quando um prémio é recomendado, é necessário uma justificação de demonstre o modo como o trabalhador excedeu o desempenho desejado em todos os elementos do plano de desempenho.

6.7.  Revisão da Qualidade.    Cada esquadra ou organização nomeará um Revisor de Controlo de Qualidade da Secção (QCR).  O QCR certificará que as avaliações estão processualmente correctas e que a justificação substancia totalmente a classificação atribuída.   As avaliações que chegarem ao EPC sem a justificação adequada serão devolvidas à procedência para correcção.  O impresso da avaliação será assinado pelo chefe do trabalhador e aprovado pelo comandante da esquadra ou chefe da organização. O Conselheiro de Recursos da Esquadra certificará a disponibilidade de fundos.

Secção  C - Outros Prémios/Reconhecimento

6.8  Prémio por Feito ou Serviço Especial

· Os prémios por Feitos ou Serviços Especiais servem para reconhecer um único acontecimento especial que resulte em benefícios para o governo, que sejam confirmáveis, significativos, tangíveis ou intangíveis. Este prémio apenas será recomendado quando o feito  for verdadeiramente excepcional, e não meramente para reconhecer  trabalho pelo qual o empregado já foi, compensado, como por exemplo através do pagamento de trabalho suplementar.

· As recomendações devem ser apresentadas no impresso AF Form 1768 “Staff Summary Sheet”, dentro de 60 dias após o feito ou serviço especial.;

· O Revisor de Controlo de Qualidade, ou a Entidade Aprovadora de Prémios designada para o efeito  deverá rever as recomendações. O conselheiro de recursos deve certificar a  disponibilidade de fundos. O quantitativo do prémio será calculado usando a tabela própria e os fundos disponíveis.

6.9.  Prémio por Empreendimento Notável.

· Os prémios por Empreendimento Notável servem para reconhecer  um acontecimento especial que resulte  numa contribuição, digna de nota, para a Força Aérea, mas que não justifique um Prémio por Feito ou Serviço Especial.  O valor monetário deste prémio não deve exceder o montante equivalente a 300 dólares americanos.

· As recomendações devem ser apresentadas no impresso AF Form 1768 “Staff Summary Sheet”.  As recomendações devem ser apresentadas dentro um mês após o acontecimento para o qual o prémio é recomendado.

· As recomendações serão revistas pelo Revisor de Controlo de Qualidade ou a Autoridade Aprovadora de Prémios designadas para o efeito. O conselheiro de recursos deve certificar a  disponibilidade de fundos.

6.10.  Prémio de “Dispensa do Serviço”

· Os prémios de Dispensa do Serviço, concedem folga do serviço sem perca de salário ou desconto nas férias, e são atribuídos por obra superior que contribua para a qualidade, eficiência, ou economia das operações do governo.  A intenção do prémio de dispensa do serviço, é proporcionar um meio alternativo de reconhecimento em vez do prémio em numerário.

· Os chefes podem aprovar este prémio, desde que não exceda um dia de trabalho, sem a revisão ou aprovação de uma autoridade de nível mais alto.

· Somente o Comandante das FEUSAÇORES ou uma entidade por ele designada, pode aprovar o prémio de dispensa do serviço que exceda um dia de trabalho.

6.10.1.  Limites do Prémio de ”Dispensa do Serviço”.

· Os trabalhadores contratados a tempo inteiro podem gozar até ao máximo de 80 horas de dispensa durante o ano.  O máximo de tempo que pode ser aprovado por uma única contribuição é de 40 horas.

· Os trabalhadores contratados a tempo parcial, ou os trabalhadores com horários de trabalho fora do normal, podem, durante o ano, gozar de dispensa do serviço, o equivalente ao número médio de horas por quinzena, escaladas no horário do trabalhador.  O prémio máximo para uma única contribuição é metade do tempo máximo que pode ser concedido durante o ano.

6.10.2.   Documentação para Dispensa do Serviço 

· As recomendações para os prémios de dispensa do serviço têm que ser substanciadas por uma justificação, por escrito, explicando a razão pela qual o trabalhador merece o prémio.  Os prémios de dispensa do serviço são remetidos ao EPC para processamento.
· Dos memorandos que atribuem os prémios devem constar o nome do trabalhador, o número de chapa, a organização e o número de horas de folga atribuídas, e uma certificação do chefe ou da entidade que recomenda o prémio, como abaixo se indica:

· “Tive em absoluta consideração o custo em termos de salário e de perca de produtividade ao conceder este prémio de dispensa do serviço.  O montante de tempo dispensado é proporcional à contribuição ou feito do trabalhador.  Também tive em consideração o volume de trabalho da unidade e as férias projectadas dos trabalhadores e certifico que o trabalhador pode marcar a dispensa, em adição a outras

       férias projectadas, até (data).  Também tive   

       em consideração outros meios de  

       reconhecimento disponíveis ao determinar o 

       montante deste prémio.”

6.10.3.  Registo da Dispensa do Serviço.

· O uso por parte do trabalhador do prémio de dispensa do serviço é documentado no relatório do cartão-de-ponto com o devido código.  Os subsídios de refeição e de transporte não são incluídos.

· O trabalhador deve obter a autorização do chefe para marcar e usar o prémio de dispensa do serviço.  O trabalhador deve pedir para gozar a dispensa com antecedência suficiente para não prejudicar o funcionamento da unidade.

· Os chefes que desejem marcar a dispensa do trabalhador antes de receber o “SF-50”, deverão entrar em contacto com o Escritório do Pessoal Civil para verificar se os requisitos regulamentares foram cumpridos.

6.11.  Cartas de Louvor.  As Cartas de Louvor são utilizadas para distinguir um trabalhador por um feito ou contribuição invulgar que não satisfaça o critério para outros prémios.  Estas cartas são tidas em consideração durante a avaliação do serviço.  Aplicar-se-ão as seguintes normas:

· A carta será preparada e assinada pelo chefe, ou qualquer outra entidade que tenha conhecimento do acto ou serviço pelo qual o reconhecimento se justifica.  Deve conter uma descrição concisa do feito a ser  reconhecido.  

· O comandante deve endossar a carta e esta deve ser entregue ao trabalhador;

· Uma cópia da carta deve ser mantida no impresso “AF Form 971”.  São enviadas cópias das Cartas de Louvor  para o Escritório de Pessoal Civil para passarem a constar do Processo Individual do Trabalhador.

6.12.  Cartas de Apreço.  As cartas de apreço são usadas para distinguir empregados por uma variedade de feitos que não satisfaçam  o critério para outros prémios.  Podem ser utilizadas em qualquer altura.  As Cartas de Apreço não constam do Processo Individual do Trabalhador.

6.13.  Reconhecimento do Tempo de Serviço Prestado.  Aos trabalhadores portugueses serão entregues distintivos da Força Aérea em reconhecimento de 10, 20, 30, 40 e 50 anos de serviço para as FEUSAÇORES.  O Escritório de Pessoal Civil identificará os trabalhadores elegíveis, preparará os certificados e os distintivos, e enviá-los-á à respectiva organização para entrega aos trabalhadores.

Capítulo 7
FORMAÇÃO PROFISSIONAL E APERFEIÇOAMENTO DOS TRABALHADORES

7.1.  Normas e Âmbito.  O treino e o desenvolvimento profissional dos trabalhadores portugueses ao serviço das FEUSAÇORES está em conformidade com o Artigo 9° do Acordo  Laboral e segue o estabelecido pela Força Aérea para treino e formação profissional de civis.

7.2.  Programas de Treino.  O treino e o desenvolvimento  ou melhoramento profissional dos trabalhadores portugueses pode envolver aulas formais de treino, acções de formação no próprio serviço e/ou programas de auto-aperfeiçoamento.  

7.3.  Programas de Treino no Âmbito da Base.

· Orientação a Novos Trabalhadores.  A secção de treino (DPCT)  do EPC dá esta orientação a todos os novos trabalhadores no acto da sua contratação inicial, ou a antigos trabalhadores que tenham tido uma interrupção de serviço. Esta orientação é dada durante os 90 dias seguintes à data da admissão. 

· Curso de Administração de Pessoal Civil.  Todos os chefes de trabalhadores portugueses devem participar neste curso durante os primeiros 90 dias da sua nomeação para o cargo de chefia.  O curso é administrado pelo pessoal do Escritório do Pessoal Civil.

· Treino dos Chefes.  Todos os  novos chefes de empregados civis devem completar a Introdução dos Chefes à Gerência do Pessoal Civil, durante os  primeiros 180 dias da sua nomeação para o cargo de chefia.  Este curso está disponível através de dois métodos.  Um conjunto de “disquetes” pode ser enviada ao cursista ou este poderá ter acesso curso através da Internet.  Após a escolha do método desejado o curso poderá ser obtido contactando o Escritório do Pessoal Civil. 

7.4.  Acções de Formação Formais  (Fora da Base).  Os trabalhadores portugueses podem ser nomeados para participar em acções de formação fora da base desde que satisfaçam as condições prévias do curso. Os trabalhadores devem ter  o necessário grau de proficiência da língua inglesa para participar em cursos administrados em Inglês.

7.4.1.   Os pedidos para participação em acções de formação fora da base devem ser processado através da 

secção de treino (DPCT) do EPC, o mais cedo possível de modo a permitir a coordenação com o CZAA e para se poder providenciar a extensão do seguro para abranger o local alternativo.

7.4.1.1.  O treino fora da base só poderá ser usado quando não for possível efectuá-lo localmente, ou quando, por razões de natureza económica, facilidade de execução e de oportunidade, se justifiquem.

7.4.2.  Se necessário, o EPC administra o teste “Avaliação do Nível de Compreensão de Inglês (ECL)” aos trabalhadores portugueses antes da sua participação em cursos.   
7.5.  Acções de Formação Ministradas no Serviço (OJT).  Esta é uma forma planeada de transmitir ao trabalhador instruções relacionada com o serviço, e é da responsabilidade do chefe ou de um outro trabalhador designado para o efeito.

7.6.  Auto-Aperfeiçoamento.  Os chefes devem dar a devida atenção às oportunidades de auto-aperfeiçoamento antes de facultarem acções de formação profissional da Forca Aérea a quaisquer trabalhadores.

7.6.1.  Os trabalhadores são os primeiros responsáveis pelo seu auto-aperfeiçoamento.  Após completarem cursos ou programas de auto-aperfeiçoamento, os trabalhadores devem fornecer a informação respectiva à secção de treino (DPCT) para ser devidamente anotada na documentação do trabalhador.

7.6.2.  Os chefes são responsáveis por:

· Incentivar os trabalhadores a participarem em

actividades de auto-aperfeiçoamento;

· Informar os trabalhadores dos recursos disponíveis 

para auto-aperfeiçoamento. 

· Documentar as acções de formação concluídas pelos trabalhadores na folha-de-serviço do trabalhador (AF Form 971) e informar o trabalhador sobre como documentar o treino concluído no seu processo individual.

7.6.3.  Secção de Treino. A Secção de Treino e Formação Profissional do EPC é responsável por:

· Manter os trabalhadores e respectivos chefes 

informados sobre os cursos de auto-                                                                      aperfeiçoamento disponíveis.

· Documentar as actividades de auto- 

           aperfeiçoamento.

· Planear, organizar e administrar treino aos chefes 

dos trabalhadores portugueses recentemente designados.

· Cooperar com os chefes no planeamento de acções 

de formação formal para trabalhadores portugueses.

7.7.  Exames de Inglês e Dactilografia.  O EPC é responsável  por determinar os níveis de proficiência da língua Inglesa e de dactilografia dos trabalhadores das FEUSAÇORES, bem como dos candidatos a emprego de fora da base.

7.7.1.  Exames.  Os seguintes exames são administrados pela secção de treino (DPCT):

· Exame de Inglês Básico “A”

· Exame de Inglês Intermédio “B”

· Exame de Inglês Avançado “C”

· Exame de Dactilografia

7.7.2.  O período de espera para repetir qualquer exame é de pelo menos 3 meses. 

7.7.3.  Os exames de inglês e/ou dactilografia são considerados válidos para os trabalhadores permanentes que regressem ao serviço após doença prolongada ou serviço militar obrigatório, desde que estivessem a receber o bónus de inglês e/ou a ocupar um posto de trabalho que requeira dactilógrafo qualificado antes de se ausentarem.

Capítulo 8

PROCESSAMENTO DE VENCIMENTOS

8.1.  Objectivo.  Estabelecer normas e linhas de orientação para o pagamento dos trabalhadores Portugueses ao serviço das FEUSAÇORES.

Secção A - Formas de Retribuição para Trabalhadores Portugueses

8.2. Tabelas Remuneratórias para Trabalhadores Portugueses. (Art. 15 RT)  Os trabalhadores portugueses são pagos de acordo com uma Tabela (valores mensais) estipulada anualmente de acordo com o Artigo 13 do Regulamento de Trabalho.  A remuneração base consiste na soma do salário, diuturnidades e bónus de língua inglesa.  Os salários dos trabalhadores são estabelecidos pelo EPC.

8.3. Determinação do Tempo de Serviço Efectivo.  Todos os períodos de serviço para actividades de fundos do tesouro e fundos privados serão tratados como tempo de serviço efectivo e serão computados como se não houvesse distinção entre eles. Quando o trabalhador é despedido durante o período experimental e é posteriormente readmitido, o tempo de serviço prestado durante o esse período não será considerado para efeitos de antiguidade.

8.4. Determinação dos Valores da Retribuição.  
8.4.1.  Admissão, Transferência ou Mudança de Local de Trabalho ou de Serviço.  A retribuição será determinada pelo nível de classificação (grau) atribuído ao posto de trabalho de que o trabalhador é titular.

8.4.1.1.  Promoção.  Uma acção é considerada promoção se a diuturnidade “0”, do novo nível de classificação (grau) for superior à diuturnidade “0” do anterior nível de classificação.  A remuneração será a do grau e respectiva diuturnidade para o qual o empregado foi promovido.

8.4.1.2.  Mudança para Nível de Classificação Inferior.  A retenção de salário em caso de abaixamento de nível de classificação involuntária efectuar-se-á nos termos previstos no Artigo 9° do Regulamento do Trabalho.  Para  os trabalhadores que voluntariamente baixarem de nível de classificação, o salário será ajustado para a respectiva diuturnidade do nível de classificação (grau) do cargo da sua nova função.

8.4.1.3.  Readmissão.  Quando um trabalhador regressa ao serviço após uma interrupção do mesmo, todo o tempo de serviço efectivo prestado em contratos anteriores será usado para calcular a data de cômputo do tempo de serviço.  A remuneração será estabelecida pela diuturnidade que tinha anteriormente.

Secção B - Horas de Trabalho e Retribuições Especiais

8.5. Responsabilidades.

· O Comandante das FEUSAÇORES estabelece as horas de trabalho, os períodos de refeições e de descanso, bem como as horas de abertura e encerramento da unidade (Artigo 11° do AL).

· O Comandante das FEUSAÇORES revê os pedidos para trabalho suplementar, trabalho em dias feriados, Domingos, trabalho nocturno e/ou outro trabalho com retribuição suplementar, antes de serem enviados ao Comando da Zona Aérea dos Açores para aprovação.  Esta autorização pode ser delegada ao comandante de departamento ou a um oficial  superior (Art 43-48° do RT).

· Os chefes estabelecem as horas de trabalho, os períodos de refeições e de descanso e obtêm a aprovação de tais horários, quando necessário. (Art 38° do RT).

· O Escritório de Pessoal Civil prestará assistência para garantir o cumprimento do Regulamento do Trabalho relativo horas de trabalho e ao direito à respectiva retribuição.

8.6.  Trabalho Suplementar, Trabalho Nocturno e Retribuição em Dias Feriados 

· Trabalho Suplementar.   O trabalho suplementar prestado num dia normal de trabalho, num dia de descanso semanal, ou num dia de descanso complementar é pago a uma taxa de 200 por cento do valor base da hora de trabalho.  O trabalho suplementar prestado em dia feriado é pago a uma taxa de 300 por cento do valor base da hora de trabalho.  Não se pode conceder tempo compensatório em vez do pagamento de trabalho suplementar. (Art 48 RT).

· Chamada do Trabalhador para Prestar Trabalho Suplementar.  Quando for necessário o trabalhador voltar ao local de trabalho para prestar  trabalho suplementar não programado, terá direito ao pagamento de um mínimo de duas horas de trabalho suplementar por cada vez que for chamado de volta ao serviço, mesmo que os seus serviços não sejam necessários durante a totalidade das duas horas.

· Trabalho Nocturno.   Será atribuído um acréscimo de 25 por cento ao valor  base da hora de trabalho a todo o trabalho prestado entre as 20h00 e as 07h00 excepto para os trabalhadores dos turnos de dia.  Aos trabalhadores que desde 1972 se encontram permanentemente em regime de turnos entre as 20h00 e as 07h00 terão direito a um acréscimo de 50%.  Os trabalhadores dos turnos de dia  (08h00-17h00) escalados para trabalhar entre as 20h00 e as 07h00 receberão um acréscimo de 50%  pelas horas trabalhadas.

· Pagamento em Dia Feriado. O trabalhador tem direito à retribuição  por trabalho prestado em dia feriado quando trabalhar num dia feriado.  A retribuição em dias feriados é um acréscimo de 200 por cento da retribuição normal.  Aos trabalhadores será paga a retribuição normal por feriados que coincidam com o seu dia de folga regular programado, mas em que não trabalhem.  Quando um trabalhador estiver em situação em que não aufere vencimento, quer antes quer depois do feriado, tem direito a pagamento do feriado.  Se o trabalhador estiver em situação em que não aufere vencimento antes e depois do feriado, não tem direito ao pagamento do feriado.

8.7.  Pagamento Suplementar por Trabalho que Envolve Risco Ambiental e de Segurança (EDP).  Os chefes imediatos são responsáveis por comunicar as condições de trabalho consideradas perigosas, que não possam ser excluídas do serviço, à Secção de Classificação do Escritório de Pessoal Civil.  Consultar o “FPM Supplement 532-1” sobre exemplos de tipos de serviços que envolvem riscos.  Os trabalhadores sujeitos às condições de trabalho tais como as abaixo identificadas terão direito ao mínimo de uma hora de remuneração suplementar pela exposição.  O EDP será pago em incrementos de uma hora.  Todos os restantes direitos a remuneração suplementar são calculados separadamente.  As seguintes condições perigosas e taxas remuneratórias suplementares são exemplos de situações aprovadas para a Base das Lajes:

· cinquenta por cento do salário-hora base pelo trabalho em linhas eléctricas em carga suspensas por postos de aproximadamente 50 pés de altura.

· cinquenta por cento do salário-hora base pelo trabalho em passagens de acesso a instalações subterrâneas, para inspeccionar, manter, detectar avarias e reparar cabos, interruptores a óleo e transformadores. 

8.8.  Hora Oficial de Verão.  Durante a transição para a hora oficial de verão, a retribuição do trabalho de turnos é calculada da seguinte forma:

· Hora Oficial de Verão.  Um trabalhador que esteja de serviço durante o turno em que a hora de verão entra em efectividade será creditado com as horas efectivamente trabalhadas naquele turno.  A hora perdida como resultado da alteração da hora será creditada em licença anual,  ou licença sem pagamento, conforme o trabalhador indicar. 

· Regresso à Hora Normal.  Um trabalhador que esteja de serviço durante o turno em que a hora normal entra em efectividade, será creditado com o número de horas que está realmente ao serviço. A hora além do período normal de trabalho, será paga como trabalho suplementar.

Secção C - Subsídio de Natal

8.9. Subsídio de Natal. (Art 17°, RT)  O cálculo do subsídio de Natal para os trabalhadores que não tenham trabalhado o ano inteiro será baseado no número de dias trabalhados durante o ano,  versus o número de dias disponíveis no ano.  Aplicar-se-ão os seguintes critérios: 

· Todos os trabalhadores que tenham completado um ano de serviço receberão um subsídio igual a 100% da remuneração mensal, excepto os trabalhadores que regressam do serviço militar obrigatório, e de doença prolongada ou situação de licença sem vencimento por mais de trinta dias consecutivos.

· Aos trabalhadores que regressarem do serviço militar, de doença prolongada ou da situação de ausência sem vencimento, que tenham completado o seu período experimental e que sejam reintegrados antes de 31 de Dezembro, este subsídio será pago proporcionalmente ao salário mensal.

8.10.  Subsídio de Férias.  (Art.57, RT).  Para além da remuneração devida pelos dias de férias auferidos, os trabalhadores têm direito a um subsídio de férias equivalente a 100 por cento da dita remuneração.  Os trabalhadores podem pedir o pagamento do subsídio de férias em qualquer altura, avisando porém, por escrito, e com pelo menos 10 dias de antecedência, a devida Secção de Pagamentos dos Civis Portugueses.   O trabalhador não tem que necessariamente gozar férias para pedir o pagamento do subsídio de férias.  O montante do subsídio de férias será calculado a partir do primeiro dia do período de pagamento após o dia em que a secção de pagamentos receber o pedido, se este não estiver datado.  Não se pode descontar nas férias os feriados oficiais.

8.10.1.  Os trabalhadores que não pedirem o pagamento do subsídio de férias, durante o ano,  receberão o seu subsídio de férias no primeiro período de pagamento do novo ano civil.  Os cálculos serão feitos a partir do último dia do período de pagamento que inclui o dia 31 de Dezembro de ano anterior.  

8.10.2.  Os trabalhadores temporários terão direito a um subsídio de férias relativo ao número de dias de férias adquirido até ao período de pagamento no qual o subsídio de férias é pago.

8.11. Transferência de Fundos.  Quando, durante o ano,  um trabalhador se transfere duma entidade para outra de fundos diferentes, o proporcional do subsídio de Natal a que o trabalhador tem direito será transferido duma secção de finanças para a outra, na altura da sua transferência.
CAPÍTULO  9
HORÁRIOS DE TRABALHO, TRABALHO SUPLEMENTAR, FOLGA SEMANAL E COMPLEMENTAR, E APROVAÇÃO DE TRABALHO EM DIA FERIADO

9.1.  Objectivo.    Estabelecer  normas e procedimentos para elaborar horários de trabalho, e solicitar  trabalho suplementar e  trabalho em dia feriado.

9.2.  Normas.   Os pedidos de aprovação de horários de trabalho irregulares, trabalho suplementar, ou trabalho em dia feriado serão reduzidos ao mínimo possível e devem ser completamente justificados. (Art 38, 43 RT) 

9.3. Aprovação das FEUSAÇORES.  Os comandante de esquadra, os oficiais de Estado Maior ou os comandantes das unidades adidas são  designados para actuar em nome das FEUSAÇORES a fim de rever e recomendar a aprovação de pedidos de horários de trabalho irregulares, trabalho suplementar que ultrapasse as duas horas por dia ou as 220 horas por ano, e trabalho em dia feriado.  O trabalho suplementar em dia feriado, em dia de folga semanal ou folga complementar, deve ser aprovado pelo Comandante de Grupo ou Comandante da unidade adida, antes de ser remetido ao Delegado do Trabalho.  (Artigo 44°, RT).

9.4.  Aprovação do Delegado do Trabalho.  É necessário obter uma autorização prévia do Delegado Regional do Trabalho (DST), para os trabalhadores portugueses prestarem trabalho suplementar que exceda duas horas por dia ou 220 horas por ano, trabalho em dia feriado português, ou trabalho em dia de folga semanal ou complementar do trabalhador.  Também é necessário obter autorização para implementar qualquer horário de trabalho irregular como estipulado no Artigo 38 do Regulamento do Trabalho.

Secção A - Horários de Trabalho
9.5. Elaboração de Horários de Trabalho.    Quando se elaboram horários de trabalho deve-se ter  em consideração o seguinte: 

· Nos serviços que funcionem  24 horas por dia, as operações serão normalmente organizadas em três turnos diários, cada um de 8 horas de trabalho com 30 minutos para a refeição no serviço, cujo tempo é contado como tempo de trabalho prestado. (Artigo 45º, RT).  

· Sempre que possível, os turnos devem ser fixados 

           de forma a coincidir com os horários de transporte.

· Os períodos de refeição devem ser estabelecidos de 

           forma a coincidirem  com o horário da messe.

· Os trabalhadores terão um dia de folga semanal, normalmente ao domingo, com um dia de folga complementar contíguo.  As folgas poderão ser dissociadas apenas por acordo mútuo.  O dia de folga semanal deve ser identificado 

com o código “W” no horário de trabalho, e o dia 

de folga complementar com o código “C”.

· No caso de horários em que os dias de folga semanal e complementar não coincidam com os sábados e domingos,  o chefe deve identificar qual dos dois dias de folga por semana é o dia de folga semanal e o dia de folga complementar. 

· Os trabalhadores em turnos rotativos terão, pelo 

           menos, quatro domingos de folga, por ano.

· O tempo compensatório relativo ao trabalho prestado nos cinco feriados deverá ser identificado no horário de trabalho original, com o código “A” (licença administrativa).

· Os trabalhadores que trabalharem em dia feriado devem estar mencionados por nome no reverso do horário.   Os trabalhadores que estejam escalados mas não trabalhem serão pagos a retribuição normal nesse dia. 

· Com excepção dos trabalhadores  substitutos, os trabalhadores  devem começar um novo turno no dia a seguir ao seu dia de descanso semanal.  Um trabalhador substituto é um trabalhador  que geralmente trabalha em horário previamente estabelecido mas que por motivos de alteração de volume de trabalho, faltas de empregados, etc., poderá ser designado  para substituir um trabalhador de turno ou horário diferente sem ter de se interpor um dia de folga.  Artigo 45º, RT)

· Os  turnos e horários irregulares deverão ser estabelecidos somente quando tal for necessário para assegurar os períodos de abertura e encerramento duma instalação ou a cobertura de períodos decorrentes de grande volume de trabalho, tais como horas de refeições.

9.6.  Pausas para Descanso.  Os chefes podem conceder períodos de descanso e informarão os trabalhadores das normas estipuladas para o efeito no âmbito da organização.  As pausas para descanso podem ser estabelecidas pelas seguintes razões:

· Protecção da saúde de um trabalhador, aliviando-o de trabalho arriscado ou trabalho que requeira esforço físico considerável ou contínuo.

· Redução do índice de acidentes, ao diminuir a fadiga. 

· Trabalho em espaços limitados ou em áreas onde a actividade normal é restrita. 

· Possível aumento ou manutenção de alta produtividade  ou de qualidade atribuível à pausa para descanso.

9.6.1.  As pausas para descanso não podem ser contíguas aos períodos de refeição.

9.6.2  O período total de descanso não pode exceder 15 minutos em cada quatro horas de serviço contínuo.  Se o período, desde o início do dia de trabalho até à hora da refeição for inferior a quatro horas, pode ser concedida uma pausa para descanso apenas em circunstâncias muito especiais.

9.7.  Períodos de Refeição.  Os períodos de refeição, geralmente de uma hora, durante os quais o trabalhador está completamente liberto dos deveres relacionados com o seu trabalho, não podem ser considerados como tempo de serviço remunerado. (Art. 40 RT).  Quando, por motivos de necessidade do trabalho, o trabalhador não puder ser dispensado por uma hora de período de refeição,  pode-se escalar meia hora remunerada para o período de refeição.   Os períodos de refeição são controlados pelas seguintes linhas de orientação:

· Normalmente, um período de refeição não remunerado de uma hora, será estabelecido após 4 ou 5 horas de trabalho consecutivo, a menos que seja aprovado de outro modo.

· Nos locais onde decorre o trabalho de turnos, pode não ser possível a sobreposição de turnos para permitir dispensa do serviço para almoço.  Um período para almoço de 30 minutos é contado como trabalho remunerado.  Nos locais onde funciona os 30 minutos para refeição no serviço, os trabalhadores devem passar este tempo perto do seu local de trabalho.  Se o período de refeição for superior a 30 minutos, o tempo gasto na refeição não é remunerado.

· Nos locais onde 1 ou 2 turnos estão em funcionamento, geralmente o chefe estabelecerá uma hora não remunerada para o período de refeição, a não ser que seja incompatível com o horário do serviço de transporte ou de refeições da messe.

· Os períodos de refeição durante os períodos de trabalho suplementar são incluídos como parte remunerada do horário de trabalho, se não excederem 30 minutos por  cada 4 horas de trabalho contínuo.

9.8 Aprovação de Horários de Trabalho.    Sempre que possível, os pedidos de alteração de horário de trabalho ou de horários irregulares deverão ser  expedidos por forma a que cheguem ao Escritório de Pessoal Civil (EPC) com a  antecedência  mínima de 45 dias da data proposta para a sua implementação.

9.8.1.  As secções requerentes devem providenciar a seguinte informação:  

· Justificação completa da alteração proposta à semana de trabalho estabelecida ou de revisão de um horário de trabalho já aprovado.

· Declaração com a aprovação do gestor de recursos caso o horário proposto envolva a  necessidade de continuidade de 

            trabalho suplementar ou de trabalho nocturno.

· Um original e cinco cópias do horário de trabalho proposto, acompanhado de declaração  de concordância /não concordância dos trabalhadores e respectivas razões específicas.

9.8.2.  A não concordância do trabalhador deve basear-se no seu próprio horário de trabalho e deve consubstanciar-se nas disposições do Acordo Laboral e do Regulamento do trabalho. 

9.8.3. O Escritório de Pessoal Civil (EPC) enviará os pedidos de alteração de horários de trabalho ou horários de trabalho irregulares para a Comissão Representativa de Trabalhadores (CRT) para dar o seu parecer, e para o DST, através do Comando da Zona Aérea dos Açores (CZAA) para aprovação.  As seguintes entidades manterão exemplares dos horários aprovados:  CZAA (2 cópias); Secção de Pagamento (1 cópia); EPC (1 cópia); Proponente (1 cópia).  Os horários de trabalho aprovados não podem ser alterados ou corrigidos ou emendados sem serem reapreciados, excepto nos casos previstos no parágrafo 9.8.3.2.  Não é necessário voltar a submeter um horário de trabalho já aprovado apenas para incluir um trabalhador diferente, como por exemplo, quando é preenchida uma vaga.  Os horários de trabalho aprovados devem ser afixados num sítio visível para consulta dos trabalhadores e autoridades portuguesas.

9.8.3.1.  As alterações de  horários de trabalho devem ser enviadas à CRT no prazo de 7 dias de trabalho depois de recebidas pelo EPC.

9.8.3.2.  Podem ser feitas alterações pontuais e não previsíveis a um horário de trabalho com a concordância dos trabalhadores em causa.  Esta concordância deve ser reduzida a escrito. 

Secção B - Trabalho em Dia Feriado
9.9.  Pedidos de Aprovação de Trabalho em Dia Feriado.    Os chefes de trabalhadores que não trabalhem em turnos enviarão os pedidos para a respectiva entidade competente para aprovação pelo menos 10 dias úteis antes do feriado.  Uma cópia do pedido aprovado será enviada ao EPC.  O pedido deverá conter os seguintes elementos:

· Nome da organização.

· Designação do feriado, nomes e números de chapa dos trabalhadores a prestarem serviço.

· Justificação da necessidade e indispensabilidade do trabalho.

· Declaração do Gestor de Recursos aprovando as verbas para o efeito.

· Declaração do trabalhador  concordando em trabalhar o feriado.

Secção C - Trabalho Suplementar 
9.10.  Pedido de  Aprovação de Trabalho Suplementar.   (Artigo  44º, RT).  Sempre que possível o trabalho suplementar deverá ser aprovado com antecedência:

9.10.1.  Trabalho Suplementar Previsto.  Com excepção dos bombeiros, os pedidos para os trabalhadores prestarem trabalho suplementar para além de duas horas diárias ou  220 horas por ano, devem ser feitos por escrito e enviados ao EPC com a antecedência mínima de quinze dias úteis por forma a se obter a aprovação do DST.  Do pedido deve constar a seguinte informação:

· Datas, horário e número de horas suplementares a trabalhar por cada trabalhador;

· Chapa de identificação, nome e categoria profissional do trabalhador;

· Total de horas suplementares trabalhadas por cada trabalhador durante o ano em curso.

· Justificação para o trabalho suplementar.

· Declaração do Gestor de Recursos confirmando a disponibilidade de fundos.

· Declaração dos empregados concordando ou não concordando com o trabalho suplementar.

9.10.2.  Trabalho Suplementar Imprevisto.  O aumento do número de horas de trabalho em consequência de uma emergência em caso de acidente grave ou em caso de iminência de perigo, de prejuízos ou danos  materiais,  será comunicado ao Comandante da Organização, no dia seguinte.   A documentação do trabalho suplementar efectuado, incluindo a informação prevista no parágrafo 9.10.1, deve ser apresentado ao EPC para ser enviada à DST através do CZAA. (Art.44, RT)

Secção D -  Trabalho Suplementar em Dia de Folga Semanal ou Complementar 
9.11.  Pedidos de Aprovação.  Os pedidos devem ser aprovados pelo comandante de grupo ou comandante da unidade adida e são processados segundo os procedimentos usados para trabalho suplementar.  

Secção E - Dias de Folga Compensatórios 
9.12.  Tempo de Folga Compensatório.  O tempo de folga compensatório é adquirido pelas horas trabalhadas num dos dias de folga do trabalhador ou  num feriado.  O tempo  compensatório é tempo  de folga sem perda de vencimento que deve ser  calendarizado e registado no  cartão de ponto como sendo licença administrativa. Para todos os trabalhadores, onde o trabalho de turno ou trabalho suplementar se sobrepõe a  um dos dias de folga ou feriados  e a um dia normal de trabalho contíguo, o tempo de folga compensatório é somente adquirido com base nas horas trabalhadas no dia de descanso ou feriado.

9.12.1.   O pessoal que tiver que prestar trabalho suplementar no seu dia de folga semanal terá direito a um dia de folga remunerado num dos três dias seguintes.

9.12.2.  O pessoal que tiver que prestar trabalho suplementar no seu dia de folga complementar tem direito a meio dia de folga remunerado, quando as horas de trabalho acumulado equivalerem ao seu dia completo de trabalho.  Esta folga deve ser gozada nos trinta dias que se seguem à acumulação correspondente ao dia de trabalho completo.

9.12.3.  O pessoal que tiver que trabalhar nos seguintes feriados têm direito a um dia adicional de folga, que deve ser gozado nos trinta dias seguintes:

· Dia de Ano Novo

· Dia de Portugal

· Dia do Trabalhador

· Segunda-Feira do Espírito Santo

· Dia de Natal
9.13.  Marcação do Dia de Folga Compensatório.   O tempo de folga compensatório deverá ser marcado o mais cedo possível e de acordo com o pedido do trabalhador, sempre que possível. O chefe tem a mesma  competência para aprovar dias de folga compensatórios como  para qualquer outra licença.

· Horas Suplementares Previstas.  O tempo de folga compensatório em relação a horas suplementares previstas deverá ser escalado na altura que o trabalho suplementar é pedido.

· Trabalho Suplementar Imprevisto.  O tempo  de folga compensatório em relação a horas suplementares imprevistas deverá ser escalado tão cedo quanto seja prático fazê-lo após a necessidade de horas suplementares se tornar evidente.

· Feriados Oficiais.  O tempo de folga compensatório em relação a um feriado em que houve prestação de trabalho, quando  não se trate de trabalho suplementar, deverá ser escalado quando o horário de trabalho for enviado inicialmente para aprovação.

9.14.  Tempo Compensatório/Trabalho suplementar  para  Bombeiros.  O tempo de folga  e o trabalho suplementar para os bombeiros são marcados de acordo com o seguinte:

O tempo de folga compensatório pelo trabalho prestado no dia de folga semanal deve ser gozado nos  próximos três dias  úteis do horário de trabalho aprovado para os bombeiros.

O tempo de folga compensatório pelo trabalho prestado no dia de folga complementar  deve ser gozado nos  próximos 22 dias úteis do horário de trabalho aprovado para os bombeiros.

O tempo de folga compensatório por trabalho prestado em dia feriado, quando não se trate de trabalho suplementar, deve ser gozado  nos  próximos 22 dias úteis do horário de trabalho aprovado para os bombeiros.

CAPÍTULO 10

SISTEMA DE BÓNUS DE LÍNGUA INGLESA (ART. 3° DO RT)

10.1.  Normas e Autoridade.  Está autorizado o Bónus de Língua Inglesa (BLI) para trabalhadores qualificados com base nos requisitos oficiais dos cargos que ocupam.

10.2.  Responsabilidades.  As responsabilidades inerentes ao programa de BLI estão distribuídas da seguinte forma:

10.2.1.  Ao chefe imediato competirá:

· Apresentar, por escrito, como parte integrante da descrição de funções, justificação específica para o requisito de língua inglesa, especificando o grau de fluência exigido ao trabalhador para falar, ler, escrever e/ou compreender inglês a fim de desempenhar as funções inerentes ao cargo que ocupa.  O requisito da língua inglesa deve ser totalmente justificado por forma a merecer a atribuição do nível de BLI.

· Notificar o EPC, por escrito, de quaisquer propostas de alteração ao requisito de inglês de um posto de trabalho. A justificação da alteração proposta deve descrever os requisitos do cargo em relação ao critério de designação do requisito de língua inglesa.

· Certificar-se de que os trabalhadores utilizam integralmente os conhecimentos de inglês por que estão a ser pagos.

· Exigir que os trabalhadores, cuja proficiência da língua inglesa seja inferior ao que os respectivos cargos exigem, a melhorarem os seus conhecimentos de inglês.

10.2.2.  Competirá ao EPC:
· Determinar a classificação do BLI a atribuir aos postos de trabalho e documentá-la na descrição de serviço. 

· Administrar exames para determinar o nível de conhecimentos da língua inglesa.

· Autorizar o pagamento de BLI, a trabalhadores com direito ao mesmo, em conformidade com o Artigo 20° do Regulamento do Trabalho.

10.3.  Circunstâncias em que o Requisito da Língua Inglesa Difere do Exame de Inglês.  O exame de inglês do trabalhador  pode diferir do requisito de língua inglesa inerente ao cargo que ocupa.

10.3.1.  Se o nível de conhecimento da língua inglesa do trabalhador for superior ao nível de inglês exigido pelo cargo que ocupa, o pagamento do bónus de inglês será baseado no requisito do cargo que ocupa.  O nível de conhecimento da língua inglesa de um trabalhador determina-se pelo  exame de língua inglesa apropriado.  Se o requisito de língua inglesa foi baixado como resultado duma revisão do posto de trabalho, o trabalhador continuará a receber o bónus de língua inglesa que recebia antes da alteração.

10.3.2  Se o nível de conhecimento da língua inglesa do trabalhador for inferior ao nível de inglês exigido pelo cargo que ocupa, o pagamento do bónus será baseado no nível de conhecimento da língua inglesa que o trabalhador possuir.

10.3.3.  Se o chefe julgar que o nível de conhecimento de inglês do trabalhador retrocedeu a tal ponto que o impede de desempenhar as funções inerentes ao cargo que ocupa, o chefe deve contactar o EPC e solicitar ajuda para ultrapassar o problema do desempenho e possivelmente submeter o trabalhador a novo exame de inglês.

10.4.  Designação dos Critérios de Bónus de Inglês.  Abaixo se definem as três categorias de BLI:

10.4.1.  Categoria A.  Cargos que requerem conhecimento básico da língua inglesa.  Este nível é típico da maioria dos postos de trabalho em oficinas que não requerem a interpretação de ordens técnicas.  Os seguintes exemplos são típicos deste nível:

· Falar - perguntar: onde se encontram as ferramentas, como fazer um serviço, por instruções, etc.;

· Ler - ler ordens de serviço simples, letreiros nas oficinas, instruções simples, etc.;

· Escrever - copiar declarações e frases simples em inglês; escrever frases simples, etc.;

· Compreender - seguir instruções simples; responder a perguntas simples, etc.;

10.4.2.  Categoria B.  Cargos que requerem um conhecimento intermédio da língua inglesa.  Este nível é típico da maioria dos serviços de escritório, cargos técnicos, incluindo chefes de 1° nível da hierarquia de comando. Os seguintes exemplos são típicos deste nível:

· Falar - utilizar vocabulário técnico e especializado relacionado com o serviço;  discutir alterações de normas processuais; explicar os requisitos do serviço, etc.

· Ler - ordens técnicas, regulamentos, ordens de serviço complexas, normas-padrões  operacionais, etc.

· Escrever - escrever declarações sobre o serviço e questões relacionadas; redigir endossos e cartas simples; elaborar relatórios, etc.;

· Compreender - usar o telefone eficazmente; discutir o desempenho dos trabalhadores, normas de trabalho, normas técnicas, etc.

10.4.3.  Categoria C.  Cargos que requerem um conhecimento superior da língua inglesa.  Este nível é típico dos cargos de gerência e especialistas de alto nível, chefes de secção e de departamento, etc.  Os seguintes exemplos são típicos:

· Falar - utilizar vocabulário técnico em várias áreas; discutir e interpretar normas e alterações; explicar funções inter-relacionadas, organizações, procedimentos, etc., e ensinar matéria complexa. 

· Ler - ler, editar e interpretar directivas e regulamentos técnicos em várias áreas;

· Escrever - iniciar e redigir regulamentos, normas, directivas, correspondência, etc., envolvendo assuntos de várias áreas;

· Compreender - participar em conferências e discutir directivas, normas de trabalho técnico, etc., envolvendo assuntos em várias áreas;

Capítulo 11

REDUÇÃO DE PESSOAL

11.1.  Procedimentos (Art 76 do RT).  Procede-se à redução de pessoal sempre que seja necessário dispensar trabalhadores quer através do despedimento, transferência ou baixa de categoria ou classe devido a falta de verba, falta de trabalho, realinhamento organizacional, ou outras alterações de missão.  Após a identificação dos postos de trabalhar a extinguir,   inicia-se um processo de redução de pessoal  para se determinar  o impacto que terá nos trabalhadores. Com base nos critérios abaixo descritos, o EPC determinará  a situação de despedimento ou re-colocação dos trabalhadores e entregará as respectivas notificações aos trabalhadores afectados.

11.2.  Âmbito da Competição (Art. 76 do RT)

11.2.1.  Área de Competição.  Sempre que seja necessário extinguir postos de trabalho por redução de pessoal, todos os trabalhadores das FEUSAÇORES competem para os postos de trabalho remanescentes.

11.2.2.  Níveis de Competição.  Os trabalhadores são agrupados de acordo com os respectivos níveis de competição.  O nível de competição define-se como todos os cargos em cada área de competição que sejam semelhantes em termos de natureza de serviço e nível de classificação para os quais os trabalhadores podem ser prontamente transferidos sem excessiva interrupção do programa de trabalho.
11.2.3.  Registos de Retenção.  Sempre que uma secção considere necessário reduzir o número de trabalhadores de uma determinada área de actividades, todos os trabalhadores em cargos semelhantes, em termos de natureza de serviço e nível profissional, competem para os postos de trabalho remanescentes.  A retenção num nível de competição será baseada na antiguidade.  Serão creditados quatro anos adicionais a qualquer trabalhador que tenha uma classificação de desempenho de excelente.

 11.3.  Despedimento de Pessoal.  Quando for necessário despedir trabalhadores por redução de pessoal, os trabalhadores com menor antiguidade serão os primeiros a serem despedidos.  Em caso de empate, este será resolvido usando o número da chapa de identificação, dando-se prioridade de retenção ao trabalhador com o número mais baixo.

11.3.1.  Quando um trabalhador é despedido por redução de pessoal, o impresso “AF Form 971, (Folha de Serviço Informatizada e Dossier do Trabalhador), será enviado para o EPC para ser arquivado, e ao trabalhador despedido será dada prioridade de colocação em vagas para as quais possua as qualificações até ao prazo de um ano da data em que foi despedido.  Após um ano, um trabalhador despedido receberá prioridade de consideração para futuras vagas para as quais possua as qualificações exigidas.  A selecção de candidatos referidos com prioridade de consideração baseada no despedimento por Redução de Pessoal será obrigatória, excepto se o chefe seleccionador envie uma  justificação para a não selecção ao Chefe do Escritório do Pessoal Civil e este a aprove.  Os trabalhadores despedidos completarão um impresso para concurso declarando as condições de emprego que aceitam, por exemplo: categoria, horas de trabalho, etc.
11.3.2.  Os trabalhadores abrangidos por redução de pessoal têm direito a ser colocados em qualquer vaga do mesmo nível de classificação ou inferior para a qual possua as qualificações exigidas.  Serão igualmente considerados para promoção para vagas de nível superior conjuntamente com outros candidatos que reunam as condições exigidas.
11.4.  Aviso Prévio.  O EPC entregará, com a antecedência de 30 dias, um aviso prévio aos trabalhadores que irão ser abrangidos por redução de pessoal.  O despedimento não se concretizará antes de decorrido o aviso prévio de 30 dias.  Caso as FEUSAÇORES não cumpram com o aviso prévio, o trabalhador terá direito a receber a remuneração correspondente ao período do aviso prévio, salvo se as duas partes concordarem mutuamente com a antecipação do despedimento.  Durante o período a que corresponde o aviso prévio, o trabalhador tem direito a 64 horas sem perda de vencimento para procurar emprego alternativo.  O  trabalhador pode usar essas horas ao seu critério, sujeito a aprovação do chefe com base nos requisitos de missão.  O chefe pode requerer a certificação de que o trabalhador está a usar o tempo concedido para o objectivo autorizado.  O trabalhador não tem direito a dispensa do serviço sem perda de vencimento para outro fim que não seja o de contactar outras entidades patronais a fim de procurar emprego.  O trabalhador perderá o direito ao tempo que não seja utilizado para este fim.

11.5.  Indemnização por Rescisão do Contrato (Art 13. AL)  A indemnização por  rescisão do contrato é determinada de acordo com o Artigo 13° do Acordo Laboral.  A indemnização é paga à taxa de um mês de salário-base por cada ano completo de serviço pertinente.    As fracções do ano serão arredondadas para o ano seguinte, por exemplo:  9 anos e 4 meses serão creditados como 10 anos.  A indemnização por Rescisão do Contrato é paga apenas uma vez por cada período de serviço.
11.6.  Direitos de Reclamação (Art 86 do RT e Art 15 do AL).  Os trabalhadores a despedir, transferir ou despromover para nível de classificação inferior, como consequência de redução de pessoal, têm direito a rever os respectivos processos e a contestar qualquer acção que julguem estar incorrecta.  O aviso prévio de despedimento, transferência ou despromoção conterá instruções sobre os procedimentos a seguir em caso de contestação.

11.7.  Tempo de Serviço para Efeitos de Indemnização.  Seguir-se-ão os seguintes procedimentos para determinar o tempo a que o trabalhador tem direito para efeitos de indemnização:

11.7.1.  O EPC  determinará, de acordo com o Processo Individual do Trabalhador, o tempo de serviço creditável (fundos do tesouro e fundos privados) para efeitos de indemnização e anexará esta informação ao impresso SF-50 em triplicado.  O tempo de serviço creditável é todo o serviço prestado às FEUSAÇORES, pelo qual nenhuma indemnização tenha sido paga anteriormente, a não ser que o trabalhador tenha devolvido o montante dessa mesma indemnização.
11.7.2  O montante total da indemnização será pago pelos fundos do tesouro ou privados, que despeçam o trabalhador. O montante correspondente à indemnização será posteriormente dividido entre os fundos respectivos, na proporção do tempo de serviço prestado para cada fundo, e o respectivo reembolso adequadamente efectuado. 

Capítulo 12

ADMINISTRAÇÃO DE LICENÇA/FÉRIAS

Secção A — Geral
12.1.  Objectivo.  Estabelecer normas e procedimentos para a implementação do direito a licença/férias previsto no Acordo Laboral para todos os trabalhadores portugueses ao serviço das FEUSAÇORES.

12.2.  Responsabilidades.  A autoridade para aprovar licença será atribuída ao primeiro nível de chefia e será normalmente delegada aos chefes autorizados a certificar cartões-de-ponto.  Os chefes autorizados a aprovar  licença/férias deverão:

     (   Informar os trabalhadores sob a sua chefia sobre as  

          normas e regulamentos relativos a férias/licença.

     (   Assegurar que todas as ausências de trabalhadores 

          sob a sua chefia são devidamente marcadas de 

          acordo com as normas e regulamentos aplicáveis.
     (   (Art 54, RT) Preparar um plano de férias para todo

          o ano por forma a que as férias às quais os 

          trabalhadores têm 

          direito, sejam gozadas até ao fim do ano.

Secção B — Licença Anual
12.3.  Como se Vence a Licença Anual e Como Esta é Creditada.  (Art 55, RT) A licença anual vence e é creditada em  incrementos de uma hora.  Nenhum trabalhador poderá vencer mais do que 192 horas de licença/férias (8 horas vezes 24 dias de licença ganha) por ano.

12.3.1.  Trabalhadores a Tempo Inteiro.  A licença é creditada no dia 1 de Janeiro a todos os trabalhadores com contrato de carácter permanente e baseia-se no trabalho prestado no ano anterior.

12.3.2.  Empregados em Regimes de Tempo Parcial.  Os trabalhadores em regime de tempo parcial têm direito ao crédito de licença por todo o tempo remunerado, mas não deve exceder 24 dias por ano de trabalho.

12.4.  Condições para o Gozo de Licença/Férias (Art. 53, RT).  

12.4.1.  Não é permitido o gozo de licença/férias antes desta ser vencida e creditada ao trabalhador. 

12.5. Aprovação de Licença/Férias.

12.5.1.  A licença anual deve ser requerida e aprovada com antecedência.

12.5.2.  (Art 59-60, RT)  Enquanto a licença anual é um direito do trabalhador , a determinação quanto ao montante de licença a autorizar em qualquer altura específica cabe ao chefe.  Somente durante uma emergência militar  poderá ser negado ao trabalhador o direito de gozar toda a sua licença antes do final do ano.  O indeferimento, por escrito, da licença anual/férias deve ser aprovado pelo comandante de grupo ou o comandante da organização adida.

12.6. Interrupção do Serviço/Férias.  (Art 58, e 78 RT).
12.6.1.  Se o trabalhador não puder gozar as férias a que tenha direito durante o ano devido a impedimento prolongado forçado nos termos do artigo 67 do Regulamento do Trabalho,  terá direito a gozá-las após o regresso ao serviço, por mútuo acordo, ou a receber uma remuneração equivalente ao período de férias não gozado e respectivo subsídio, caso não tenha ainda sido pago.  Se o trabalhador preferir gozar as férias, mas se não restarem dias suficientes no ano para as gozar,  o restante deverá ser usado no primeiro semestre do ano seguinte.

12.6.2.  Quando o trabalhador estiver ausente por impedimento forçado a 1 de Janeiro mas regressar ao serviço nesse mesmo ano, terá direito ao período de férias e subsídio correspondente que teria vencido em Janeiro desse ano, como se não tivesse estado ausente do serviço.  O período de ausência do trabalhador por impedimento forçado não conta para efeitos de crédito de licença no ano seguinte.

12.7.  Marcação de Férias.  (Art 54, RT)  Os chefes devem finalizar e afixar  um mapa de férias até ao dia 15 de Abril de cada ano.   Se não houver acordo entre o chefe e os trabalhadores quanto ao período de férias, o chefe pode marcar as férias dos trabalhadores entre o dia 1 de Maio e 31 de Outubro após ter avisado a Comissão Representativa dos Trabalhadores.  Será feito todo o possível para permitir  aos trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado familiar o gozo simultâneo das suas férias anuais. 

12.8.  Ausências por Motivo de Doença.  (Art 61-62, RT)   Os três primeiros dias de ausência por doença que não são cobertos pela Providência Social podem ser marcados como licença sem pagamento, licença anual, ou licença por doença para os trabalhadores que ainda  tenham este tipo de licença a seu crédito.  O trabalhador tem a opção do escolher o tipo de licença específica a ser usada, baseada na aprovação do chefe.  É necessária a apresentação de um atestado médico para a ausência superior a três dias. Os trabalhadores que se ausentem  com frequência por  curtos períodos de tempo por motivos de doença podem ser recomendados pelo chefe a consultar um médico ou a fazer um “check-up”.   Quando há razão para crer que um trabalhador está a abusar de licença por doença, pode ser exigido ao trabalhador que apresente atestado médico para ausências de três dias ou menos.  Este requisito é limitado a casos individuais em que haja suspeita de abuso, devendo, no entanto, ser pedida orientação ao Escritório de Pessoal Civil antes de se iniciar qualquer acção deste tipo. 

Secção C - Tipo de Licença a Marcar
12.9.  A Descontar nas Férias.   O mínimo permitido para debitar licença é uma hora.  Débitos adicionais são feitos em múltiplos de uma hora.  A licença só é debitada nos dias de trabalho.  Não pode ser debitada licença em dias feriados quando o trabalhador não está escalado para trabalhar ou em outros dias de descanso.

12.10.  Marcação de Ausências sem Vencimento (Art 62-64, RT) .  As faltas não autorizadas, serão registadas como ausências sem autorização (AWOL).  Se as circunstâncias o justificarem, o chefe pode alterar a  ausência sem autorização para licença anual ou licença sem vencimento em qualquer altura antes do cartão-de-ponto ser enviado para a secção de pagamento.  Devem ser mantidos registos exactos de todos os períodos de AWOL,  para servirem de justificação em possíveis acções disciplinares.           

Secção D - Liquidação da Licença num Pagamento Global
12.11. Pagamento Global.

12.11.1.   A licença anual será  liquidada através de um pagamento global quando o trabalhador:

· For despedido, despedir-se, ou for suspenso o vínculo laboral.

· For aceite a sua reforma por invalidez pela Segurança Social.

· For cumprir serviço militar activo.

· Requerer licença sem vencimento por longos períodos de tempo (6 meses ou mais).

12.11.2. Um trabalhador que é transferido de uma actividade para outra de fundos diferentes terá a sua licença anual transferida entre uma actividade de fundos do tesouro e outra de fundos privativos ou entre organizações de fundos privativos.  O pagamento dessa licença será efectuado por cheque à nova actividade e incluirá o desconto para a Segurança Social e qualquer subsídio de férias devido.  O impresso SF1150, Registo de Licença, será também preparado pela actividade donde se transfere e enviado à nova actividade descriminando as horas de licença e subsídio creditado ao empregado na altura da transferência.

12.11.3.  O pessoal  despedido receberá toda a licença acumulada mais a licença proporcional vencida durante o 

corrente ano até à data do despedimento.  O mesmo se aplica no que respeita ao subsídio de férias.

12.12.   Reembolso do Montante Correspondente à Licença Liquidada.  Um trabalhador que tenha recebido, na totalidade, o pagamento de licença e é readmitido pela mesma entidade das FEUSAÇORES, por exemplo pelos fundos do tesouro ou privados (appropriated/non-appropriated), antes do fim do período coberto pelo pagamento, terá de proceder ao reembolso da compensação recebida pela parte não abrangida no montante do período de licença.  Se readmitido por outra organização das FEUSAÇORES (de fundos diferentes) o trabalhador pode optar por reembolsar os dias correspondentes à parte do período de licença recebido em dinheiro e recreditá-los ao saldo de licença para férias ou não pagar e perder o direito a que a licença anual lhe seja restituída.

Secção E ( Normas Relacionadas com Vários Tipos Específicos de Ausências
12.13.  Feriados Portugueses.  (Art 51-52, RT)  Todos os trabalhadores, excepto aqueles que têm de ficar ao serviço para o desempenho de serviços essenciais, serão dispensados sem debitar licença em todos os feriados oficiais.  As FEUSAÇORES determinarão quais os trabalhadores que necessitam de trabalhar num feriado.  Os trabalhadores de turnos que tenham que trabalhar num feriado serão identificados no horário de trabalho.

12.13.1  Feriados Religiosos e Locais.  Não há observância oficial de alguns feriados religiosos e locais os quais não são considerados feriados oficiais.  Os trabalhadores que desejem observar tais feriados podem ser dispensados, mas sendo-lhes debitada a licença anual ou licença sem pagamento.

12.14.  Ausência Devido a Condições de Emergência.  O Comandante da Unidade pode dispensar do serviço e com pagamento os trabalhadores não-essenciais quando as condições o justifiquem.  Os trabalhadores que são identificados como essenciais à missão podem ser ordenados a ficar  no serviço enquanto outros trabalhadores são dispensados.  A identificação dos trabalhadores como essenciais à missão será feita por escrito ou constará da descrição de funções.  As condições que poderão justificar a dispensa dos trabalhadores do serviço, incluem:

· As operações normais são interrompidas por acontecimentos para além do controlo da gerência ou dos trabalhadores, tais como fogo, inundações ou condições atmosféricas graves.

· O encerramento de parte da Unidade é necessária por períodos curtos de tempo por razões administrativas, tais como, avaria de equipamento ou falta de serviços essenciais.

12.15.  Períodos Breves de Ausência e Atrasos.  (Art 63, RT)

12.15.1.  Uma ausência inevitável e um atraso de menos de uma hora podem ser desculpados pelo chefe por razões adequadas ou ser debitada na licença anual.  Se a ausência ou atraso é debitado na licença anual, o débito deve ser em múltiplos de uma hora.  Se a licença debitada exceder o período de ausência ou atraso, os trabalhadores não terão que trabalhar no tempo de licença debitada.  Uma ausência durante o dia de trabalho pode também ser registada como ausência sem autorização se as circunstâncias não justificarem a razão da ausência ou a aprovação da licença anual.  Os atrasos repetitivos ou ausências sem autorização durante o dia de trabalho podem conduzir a acção disciplinar ou recusa de serviço pelo período inteiro de trabalho.  Tais casos serão enviados ao Escritório de Pessoal Civil para se determinar se uma acção disciplinar é adequada.

12.15.2.  O Comandante das FEUSAÇORES pode dispensar os trabalhadores por períodos breves para participarem ou se apresentarem a cerimónias ou funções oficiais da Unidade quando tal comparência é do interesse das FEUSAÇORES. 

12.16. Ausência para Tratamento de Ferimentos Contraídos no Serviço.  (Art 90, RT)  Um trabalhador ferido no serviço será considerado no activo durante o exame médico inicial ou tratamento de emergência e pelas restantes horas do dia de trabalho caso o trabalhador não possa regressar ao serviço.  Quando for necessário uma ausência prolongada do serviço em consequência do acidente, será concedida licença sem pagamento quando o trabalhador estiver recebendo comparticipação de acordo com o Programa da Companhia de Seguros Portuguesa.

12.17.  Exames Médicos.  Os trabalhadores que necessitam apresentar-se a exame médico para determinar a sua capacidade física para o emprego e obter radiografias ou serviços médicos administrados como parte do programa de saúde da unidade, serão considerados como estando ao serviço durante o tempo necessário para obter o exame ou tratamento.

12.18.  Acções de Formação.  Não será debitada licença para acções de formação, dentro ou fora da base, que tenham sido consideradas relacionadas com o serviço e cuja frequência seja durante as horas regulares de serviço do trabalhador.  Acções 

de formação por iniciativa do trabalhador devem ser frequentadas fora das horas normais de serviço ou durante períodos autorizados de licença anual ou sem pagamento. 

12.19.  Audiências.  Os trabalhadores que sejam requisitados ou autorizados a assistir a audiências conduzidas no âmbito da  Força Aérea relacionadas com questões como queixas, reclamações sobre discriminação e apelações de avaliação de desempenho de funções, serão considerados como estando ao serviço pelo tempo necessário.  Aos trabalhadores pessoalmente afectados serão dadas até oito horas para se prepararem para tais audiências sem perda de licença ou remuneração.

12.20.  Exames Especiais.  Os exames requeridos pela Unidade são considerados como serviço oficial e não será debitada qualquer licença.

12.21.  Consultas ao Escritório de Pessoal Civil (EPC).  Não será debitada qualquer licença por um período razoável de tempo necessário para consultar o Escritório do Pessoal Civil em assuntos relacionados com os deveres, condições de trabalho, situação do contrato ou assuntos semelhantes.  A coordenação entre o trabalhador, o seu chefe imediato e a entidade oficial a ser consultada, deve ser feita com a devida antecedência.

12.22.  Convocação para Comparência no Tribunal.  Quando um trabalhador é chamado a tribunal como testemunha na sua capacidade oficial ou a prestar declarações em assuntos relacionados com o Governo dos Estados Unidos, o serviço da testemunha será considerado assunto oficial.

12.23  Licença por Maternidade.  (Art 69, RT).  As FEUSAÇORES são responsáveis, de acordo com a lei portuguesa, a manter a trabalhadora numa situação de pagamento, durante a licença por maternidade, se esta não estiver totalmente coberta pelo programa da Previdência Social.  Qualquer trabalhadora fica totalmente coberta pelo programa de seguro de saúde da Segurança Social após 6 meses de contribuições. 

12.24.  Representantes Sindicais.  Os representantes de um sindicato oficial, poderão usar até quarenta horas por mês de licença anual ou licença sem pagamento para tratarem de assuntos do sindicato, com base na aprovação dos respectivos chefes e tendo em linha de conta os requisitos de missão.

Secção F— Faltas Justificadas  (Art 64 e 74, RT)
12.25.  Faltas Justificadas.  (Art 64, RT)   O que se segue define as normas para as faltas justificadas sem perda de vencimento.

12.25.1.  A ausência sem perda de licença ou vencimento será concedida para as situações identificadas no Artigo 64 do Regulamento do Trabalho.  O período admissível de faltas justificadas começará na data da ocorrência para a qual a falta justificada é autorizada.  O trabalhador será dispensado de qualquer serviço de turnos que comece num dos dias da ausência justificada.  O trabalhador é dispensado do turno inteiro mesmo que este se prolongue até ao dia de calendário seguinte.  O chefe pode pedir que o trabalhador apresente prova que justifique a falta. 

12.25.2.  Os seguintes critérios devem ser usados ao ser considerado o pedido do trabalhador para faltas até três dias de calendário consecutivos para prestar assistência essencial a membros do seu agregado familiar.

· A assistência a ser prestada deve ser a membros de família imediata que coabitem permanentemente com o(a) trabalhador(a).

· A assistência deve ser “absolutamente necessária” e não possa ser prestada por outro membro do seu agregado familiar.

· Normalmente não serão concedidos períodos repetitivos de faltas justificadas para prestar assistência pela mesma circunstância ou razão.

· O trabalhador não beneficiará automaticamente dos 3 dias por inteiro. Apenas o tempo realmente necessário será concedido. 

· Poderá ser concedido, ao trabalhador, o máximo de 30 dias por ano para prestar assistência absolutamente necessária, em casos de doença ou acidente dos filhos, filhos adoptivos e enteados que tenham menos de 10 anos de idade.
· Poderá ser concedido, ao trabalhador, o máximo de 15 dias por ano para prestar assistência em casos de doença ou acidente do cônjuge ou de outro membro permanente do seu agregado familiar.
· Em circunstâncias especiais, e caso a caso, poderá ser concedido mais tempo.
Capítulo 13 

CARTÕES DE IDENTIFICAÇÃO DOS TRABALHADORES

13.1.  Objectivo:   O objectivo deste capítulo é estabelecer procedimentos para a emissão inicial e renovação de cartões de identificação e de privilégio para trabalhadores portugueses.   O cartão de identificação permite que todos os trabalhadores portugueses ao serviço das FEUSAÇORES tenham acesso à Base Aérea 4 e às instalações próprias das FEUSAÇORES.  O cartão de privilégio da Cantina Americana (AAFES) dá acesso aos trabalhadores portugueses às instalações do AAFES.

13.2.  Responsabilidades Inerentes à Concessão de Cartões de Identificação.

13.2.1.  Responsabilidades.

13.2.1.1.  Escritório de Pessoal Civil.   O cartão de identificação dos trabalhadores Portugueses ao serviço das FEUSAÇORES, é preparado no Escritório de Pessoal Civil (EPC) para ser emitido pela SRPC.  Após a aprovação e devolução do cartão,  o EPC notifica o trabalhador.

 13.2.1.2.  Secção de Recrutamento de Pessoal Civil (SRPC).  A SRPC obtém a assinatura e carimbo de aprovação e devolve o cartão aprovado ao EPC.

13.2.3.  Emissão Inicial.   Os cartões de identificação são preparados durante o processamento inicial dos novos trabalhadores.  É preciso, no mínimo, uma semana para estes estarem completos e prontos a serem  usados pelo trabalhador.  O EPC fornecerá provas de emprego para os trabalhadores apresentarem à  Esquadra da Polícia Aérea da BA4 para lá lhe ser emitido um passe de acesso temporário.

13.2.4.  Renovação.  Os trabalhadores deverão marcar uma hora para ir ao EPC pelo menos trinta dias antes do cartão caducar para dar tempo suficiente ao processamento do novo cartão.  Se o cartão caducar antes do novo cartão estar pronto, o trabalhador é responsável por obter a documentação necessária no EPC e arranjar um passe temporário na Esquadra da Polícia Aérea da BA4.

13.3.  Concessão de Cartões de Privilégio.

13.3.1.  Acesso às Instalações da AAFES. O NEP 05  (CONDIÇÕES QUE CONTROLAM A COMPRA DE PRODUTOS IMPORTADOS ISENTOS DE IMPOSTOS NAS INSTALAÇÕES DAS FEUSAÇORES) estabelece quais os trabalhadores autorizados a efectuar compras no “ BX”, e quais os limites de acesso.   O Cartão de Privilégio para acesso ao BX é iniciado no EPC depois da verificada a elegibilidade do trabalhador.  Este providencia a fotografia para o cartão ao EPC.  Os cartões do BX são finalizados na BA4 e devolvidos ao EPC para emissão.  O trabalhador deverá  entregar a  fotografia e requerer a renovação pelo menos 30 dias antes do cartão caducar.

CAPÍTULO  14

CONDUTA E DISCIPLINA

14.1.  Objectivo.   Estabelecer  normas  de conduta do trabalhador e procedimentos para acções disciplinares.

14.2.  Normas que Regulamentam a Conduta dos Trabalhadores.  Aos trabalhadores  é exigido que cumpram os seus deveres com consciência e a sua conduta deve reflectir crédito para as FEUSAÇORES e para eles próprios.  Os trabalhadores devem consultar os seus chefes sobre as normas-padrão de conduta. Os chefes são responsáveis por manter boas relações entre o trabalhador e o chefe e assegurar que os trabalhadores sejam devidamente informados das regras, regulamentos, e leis do seu emprego.  Os chefes são responsáveis por discutir esta informação periodicamente com os seus trabalhadores.

14.3.  Regras de Conduta.  Aplicam-se as seguintes regras:

· Prestar Depoimento.  É  dever de todo o trabalhador prestar toda a informação solicitada em questões oficiais ou em inquéritos no âmbito dos regulamentos, regras e procedimentos das FEUSAÇORES.

· Salvaguarda de Informação.  Assuntos oficiais não devem, em caso algum, ser divulgados ou discutidos pelos trabalhadores excepto quando no desempenho de funções oficiais. 

· Emprego Privado e Interesses Particulares.  Os trabalhadores  podem ocupar-se em actividades privadas ou em negócios pessoais, desde que tais actividades não afectem o eficiente desempenho das suas funções ou criem conflito de interesses. 

· Gratificações.  É vedado aos trabalhadores aceitar quaisquer favores ou gratificações, directa ou indirectamente, da  parte das pessoas que mantenham transacções comerciais ou de qualquer género com as FEUSAÇORES.

· Ofertas e Serviços.  Os trabalhadores  não podem solicitar contribuições de qualquer espécie  por parte de outros trabalhadores ou candidatos a emprego a fim de proporcionarem emprego ou serviços.

· Condução de Viaturas do Governo.   Os trabalhadores que conduzem viaturas do Governo só o farão para fins oficiais duma maneira segura observando para tal todos os regulamentos e regras de trânsito.  Negligência ou má conduta intencional poderá resultar na suspensão da carta de condução e na aplicação de sanção disciplinar que poderá ir até ao despedimento.

Secção A - Acções Disciplinares (Artigo 80º RT

14.4.  Normas.  As FEUSAÇORES pode aplicar as sanções disciplinares abaixo indicadas, sem prejuízo dos direitos e garantias dos trabalhadores.  As sanções disciplinares devem ser aplicadas no prazo de sessenta dias após a data em que a autoridade que dá inicio à acção disciplinar tiver conhecimento da ofensa.  Este prazo pode ser prorrogado por mais quarenta e cinco dias de modo a permitir uma investigação formal.
14.4.1.  Advertência Verbal.  É uma chamada de atenção ao trabalhador feita pelo chefe relacionada com conduta inaceitável,  ou falta de observância de uma norma, regulamento, ou instrução administrativa.  Quando houver necessidade para uma advertência verbal, o chefe deverá:

· Reunir todos os factos e conceder ao trabalhador a oportunidade de explicar a situação;

· Se a advertência é merecida, conduzir a entrevista com o trabalhador em privado;

· Mencionar todas as razões da advertência;

· Explicar ao trabalhador as razões da inaceitabilidade da sua justificação, bem como as formas específicas que visam corrigir a deficiência.

· Anotar a advertência no impresso “AF Form 971” e obter rubrica do trabalhador.
14.4.2.  Repreensão Oficial.  É uma repreensão escrita dirigida ao trabalhador  em assunto de significativo mau comportamento,  ou repetidas infracções de menor gravidade.  Serão aplicados os procedimentos mencionados no parágrafo anterior.

14.4.3.  Suspensão com Perda de Vencimento.  Uma suspensão é uma ausência temporária forçada do trabalhador, com perda de vencimento, que pode ser imposta como sanção por mau comportamento ou por repetidas infracções de menor gravidade.  É uma sanção disciplinar grave a documentar com carácter permanente.  Alguns dos factores que podem justificar a suspensão de um trabalhador são:

· Número de repetições da infracção;

· O grau de gravidade da infracção;

· O efeito global ou a longo prazo da sanção bem como o efeito imediato;

· O efeito da sanção sobre o trabalhador  em causa, bem como sobre outros trabalhadores;

· O efeito da suspensão sobre o trabalho;

· A gravidade da suspensão em relação a sanções impostas por faltas comparáveis por toda a base.

14.4.4.  Despedimento.  (Art 74º, RT)  É a mais grave das sanções disciplinares.  Antes de se iniciar um despedimento, os factos e circunstâncias num caso individual devem ser cuidadosamente analisados e devem fundamentar a conclusão de que o trabalhador demonstrou claramente relutância ou recusa em adaptar-se às normas de conduta.  Normalmente, excepto naquilo em que o Regulamento de Trabalho especifique de forma diferente, a progressão de medidas disciplinares documentadas serão aplicadas no sentido de reabilitar o trabalhador antes de se tomar a decisão de o despedir.  (Artigos  81º e 83º, RT).  Quando uma suspensão imediata por tempo indefinido (baseada numa acção pendente de despedimento) é considerada necessária, a gerência deve:

· Notificar o trabalhador  de que este fica suspenso sem perda de vencimento. 

· Entregar um aviso de proposta de suspensão por tempo indeterminado seguindo o mesmo critério duma acção disciplinar.

· Entregar uma decisão após ter sido dada a oportunidade ao trabalhador  de responder.

Secção B  -  Normas para Procedimento Disciplinar (Artigo 83º, RT) 
14.5.  Procedimentos.  Os procedimentos a seguir em caso de despedimento estão definidos no Artigo 83º do Regulamento do Trabalho.  Para faltas de menor gravidade, os procedimentos a seguir são:

14.5.1.  Logo após ter conhecimento do incidente, o chefe elabora o auto de ocorrência e a nota da culpa, considerando todos os factos e circunstâncias inerentes a qualquer acto de conduta imprópria.  Este relatório deve ser coordenado com o Escritório de Pessoal Civil (EPC) e a Secção Jurídica (JO7) para se certificar da exactidão e legalidade dos procedimentos, antes de ser entregue ao respectivo trabalhador.  (ver anexo 2)

14.5.1.1.  A proposta de sanção disciplinar é entregue ao trabalhador  pelo chefe que instaura o processo disciplinar.

14.5.1.2.   Se o trabalhador desejar  responder às acusações, este deve fazê-lo por escrito no prazo de cinco (5) dias úteis. O trabalhador  poderá pedir ao seu chefe uma prorrogação do prazo que não exceda cinco (5) dias úteis.  Este pedido e respectiva aprovação devem ser feitos por escrito.

14.5.1.2.1.  Quando o trabalhador  recebe a nota de culpa da acção disciplinar, deve indicar se deseja que uma cópia da mesma seja entregue à Comissão Representativa dos Trabalhadores (CRT).  A pedido do trabalhador, uma cópia da carta será enviada para a CRT,  que por sua vez terá dois (2) dias para apresentar uma resposta por escrito.

14.5.1.2.2.  O trabalhador  poderá solicitar que lhe sejam fornecidas cópias das respectivas provas e anexar documentação de apoio à sua resposta.  As FEUSAÇORES não são obrigadas a ouvir mais do que três (3) testemunhas por cada acusação,  nem mais de dez (10) por qualquer acção proposta.

14.5.1.3.  A decisão final não será  tomada antes do prazo concedido à CRT e ao trabalhador ter decorrido.   

14.5.2.  Após rever a proposta e a possível resposta do trabalhador e/ou da CRT,  o chefe de segunda instância prepara a decisão final e apresenta-a ao trabalhador  nos prazos acima especificados.  (ver anexo 3)

14.5.3.  Após receber a decisão final, o trabalhador  pode apresentar uma reclamação, no prazo de sete dias de calendário, ao comandante de esquadra ou a outro imediatamente acima.  A reclamação  poderá ser apresentada à entidade de nível 

imediatamente superior na hierarquia de comando somente quando o comandante de esquadra tenha tomada a decisão final. (ver anexo 4)

14.5.4.  Após receber a reclamação por escrito do trabalhador,  a entidade que recebeu a reclamação  reverá e dará uma decisão por escrito no prazo de catorze (14) dias de calendário.  Poderá ser nomeado um funcionário para efectuar uma análise substantiva ou  processual da reclamação.  Neste caso, o período de tempo para tomada de decisão será prorrogado por mais sete (7) dias de calendário.   

14.5.5.  Se o trabalhador  não ficar satisfeito com decisão poderá apresentar queixa por escrito ao primeiro nível de resolução de conflitos, no prazo de sete dias de calendário a contar da recepção da decisão do comandante de esquadra.  A queixa deve ser apresentada em simultâneo ao Comandante das FEUSAÇORES e ao Comandante da Zona Aérea dos Açores.

14.5.6.  Para  posterior revisão e resolução seguir-se-ão os procedimentos estabelecidos no Artigo 86 do Regulamento do Trabalho para resolução de conflitos.

14.6.  Factores Relevantes na Aplicação de Sanções Disciplinares.

· A natureza e gravidade da infracção e a sua relação com os deveres, o lugar que ocupa, e as responsabilidades do trabalhador,  quer a falta tenha sido intencional, ou imprevidente, cometida com má fé ou em proveito próprio, ou repetida frequentemente.

· A posição ou categoria do trabalhador incluindo supervisão ou exercício de natureza fiduciária, contactos com o público, e proeminência da posição.

· Cadastro disciplinar anterior do trabalhador.

· A folha de serviço do trabalhador.

· O efeito da falta sobre o desempenho do serviço a um nível satisfatório.

· Conformidade da sanção com outras impostas a outros trabalhadores para as mesmas faltas ou semelhantes em circunstâncias iguais ou semelhantes.

· Conformidade da sanção com a tabela de penalidades das FEUSAÇORES.

· A notoriedade da falta ou o seu impacto na reputação da entidade patronal.

· O conhecimento e compreensão do trabalhador de quaisquer normas violadas ao cometer a falta.

· A possível reabilitação do trabalhador.

· Circunstâncias atenuantes envolventes.

· A adequação e eficiência de acção alternativa para evitar tal conduta no futuro por parte  do trabalhador.

14.7.  Responsabilidades.  (Artigo  83º, RT)

14.7.1.  Os comandantes e chefes são responsáveis  por que a aplicação de sanções disciplinares seja justa, imparcial e uniforme e esteja em conformidade com as disposições do presente capítulo.

14.7.2.  O Escritório de Pessoal Civil é responsável por aconselhar e prestar assistência aos chefes, gerentes e trabalhadores,  sobre assuntos disciplinares,  e por assegurar que as acções disciplinares propostas sejam conformes com as práticas do Escritório de Pessoal Civil, do Regulamento de Trabalho e do Acordo Laboral, e dos regulamentos e normas em vigor.

14.7.3.  O chefe imediato é responsável por manter a conduta e disciplina correctas entre os seus trabalhadores, tais como:

· Manter no escritório ou oficina uma atmosfera conducente a uma boa relação entre chefe e trabalhadores  e uma eficiente produtividade.

· Informar os trabalhadores sobre normas, regras e padrões de conduta.

· Tomar todas as medidas possíveis para evitar situações que conduzam a acções disciplinares.

· Consultar o Escritório de Pessoal Civil antes de iniciar uma acção disciplinar.

· Obter e analisar todos os factos e considerar, cuidadosamente, as circunstâncias e princípios inerentes antes de iniciar uma acção disciplinar;

· Aconselhar construtivamente os trabalhadores  sempre que necessário.

· Iniciar as acções disciplinares pronta e uniformemente de acordo com as normas estabelecidas.

· Manter um registo completo sobre o desempenho do serviço e conduta do trabalhador no impresso “AF Form 971” .

14.8.  Uniformidade nas Acções Disciplinares.  (Artigo  83º, RT)
14.8.1. Ao avaliar faltas e sanções, devem ser consideradas atentamente as circunstâncias envolventes.   Ter-se-á em consideração os factores de incitação e provocação, a folha de serviço do indivíduo, a contribuição prestada à base, reputação, oportunidade de reabilitação, o historial do trabalhador, e até que ponto a sanção servirá como exemplo construtivo para outros trabalhadores. São aplicadas sanções equitativas e são tomadas acções comparáveis em casos análogos. 

14.8.2.  Salvo em casos de grave má conduta, ao determinar-se o grau adequado da sanção a aplicar, apenas as faltas  documentadas de que resultaram sanções disciplinares nos dois anos antecedentes serão consideradas para determinar se houve segunda ou terceira falta.  

14.8.3.  Quando um trabalhador comete uma série de faltas documentadas não relacionadas num determinado espaço de tempo, ou a combinação de faltas diversas ao mesmo tempo, pode ser considerada uma pena maior do que a constante da lista para faltas simples.    Se se deve ou não aplicar uma sanção disciplinar que se enquadre no âmbito de uma segunda ou terceira falta será determinado por um número total de faltas cometidas documentadas.  

14.9.  Preenchimento de Vagas Resultantes de Despedimento.    O trabalhador  tem até sete dias para, após a decisão de despedimento,  reclamar/recorrer por escrito.  Caso o  trabalhador recorra do seu despedimento, o lugar vago será preenchido através de contrato temporário sem termo certo, contracto temporário a termo certo ou  promoção temporária.

Capítulo 15

QUEIXAS DOS TRABALHADORES

15.1.  Normas (Art. 86, RT; Art. 15, AL.  Todos os trabalhadores das FEUSAÇORES serão livres de coibição, interferência, coerção, discriminação ou represálias aquando da apresentação de queixas sobre qualquer assunto relacionado com as condições de emprego.

15.2.  Responsabilidades.
15.2.1.   Compete ao Escritório do Pessoal Civil:
· Prestar assistência  técnica aos trabalhadores e seus chefes. 

· Prestar todos os esclarecimentos sobre os procedimentos para queixas e recursos. 

· Prestar assistência ao trabalhador na avaliação das áreas de insatisfação e na determinação dos meios disponíveis. 

· Prestar assistência ao chefes no sentido de resolverem insatisfações informalmente.

· Assegurar que todos os recursos e queixas devidamente apresentadas são processadas de acordo com o previsto neste capítulo, com o Acordo Laboral e com o Regulamento de Trabalho.

· Traduzir reclamações, queixas, avisos e propostas de decisões finais.

15.2.2.  Os chefes investigarão as queixas verbais e/ou por escrito apresentadas por um trabalhador e tentará resolvê-las de modo justo e imparcial.  As respostas às queixas dos trabalhadores serão dadas dentro dos prazos estipulados no Artigo 86 do Regulamento do Trabalho.

15.2.3.  As queixas dos trabalhadores devem ser resolvidas informal, pronta e imparcialmente ao primeiro nível de chefia hierárquica sempre que possível.  Os esforços dos trabalhadores e dos chefes serão envidados nesse sentido.  Encoraja-se os trabalhadores a fornecerem uma explicação completa e detalhada das suas queixas aos seus chefes imediatos.

15.2.4.  Um trabalhador pode apresentar uma queixa nos termos previstos no Artigo 86º do RT.  Se o trabalhador não ficar satisfeito com a decisão do primeiro nível de resolução de conflitos, poderá apresentar a queixa à Comissão Laboral no prazo de catorze (14) dias da data em que recebeu a notificação do Comandante das FEUSAÇORES.  A queixa será apresentada em impresso próprio (Anexo 6) simultaneamente ao Representante Regional dos Açores na Comissão Laboral e ao Chefe do Escritório do Pessoal Civil, 65MSS/DPC.

Capítulo 16

ACIDENTES NO TRABALHO

16.1  Geral. (Art 9, AL)   Os trabalhadores portugueses pagos quer pelos fundos do tesouro quer pelos fundos

privados estão segurados contra acidentes de trabalho.   A Companhia de Seguros que presta este serviço, mantém um Posto de Socorros e proporciona serviço 24 horas por dia, 7 dias por semana. O 65° Grupo Médico  proporcionará os serviços ambulatórios do local de trabalho para o Posto de Socorros.  O serviço ambulatório será fornecido pela seguradora quando solicitado pelo Hospital da FAEU ou Posto de Socorros, para transportar pacientes para instalações médicas portuguesas apropriadas.

16.1.1  Lesões Cobertas pelo Seguro.  Todas as lesões pessoais sofridas durante as horas de serviço no local de trabalho ou em serviço oficial fora do local de trabalho estão cobertas pelo contrato de seguro.

16.1.2  Acidente Fatal.  0 corpo de um trabalhador português que sofra um acidente fatal no local de trabalho não pode ser

retirado sem a presença e autorização das autoridades portuguesas competentes.  A gerência deve notificar imediatamente o Gabinete de Segurança e o Consultor Político (JO6), o qual notificará o Comando da Zona Aérea dos Açores (CZAA) e as seguintes autoridades portuguesas: (1) Delegado do Procurador da República, (2) Delegado de Saúde), e (3) Polícia de Segurança Pública.

16.1.3  Direitos Básicos à Assistência Médica.  Se a lesão tiver sido sofrida no trabalho, o trabalhador tem direito aos primeiros socorros e assistência médica para os efeitos resultantes da lesão, incluindo hospitalização, sem encargos para o trabalhador.  Os trabalhadores portugueses têm de recorrer ao Posto de Socorros Português, ou outra instalação médica, ou médico designados pela companhia de seguros.  Em caso de emergência extrema, ou se a vida estiver em perigo, as instalações do Grupo Médico da FAEU estarão disponíveis para cooperar com o Posto de Socorros.

16.1.4  Benefícios Monetários Básicos.   Os subsídios ou pensões por morte pagos a trabalhadores portugueses ou a seus familiares como resultado de acidentes relacionados com o trabalho serão determinados em conformidade com as normas contidas na legislação portuguesa e pagos pela companhia de seguros.  0 trabalhador será mantido em situação de licença sem vencimento durante qualquer período de tempo em que estiver a receber subsídio.

16.1.5  Serviços de Apoio a Trabalhadores com Problemas de Álcool/Drogas.  Quando um chefe suspeita que um trabalhador pode estar a abusar de drogas ou álcool pode encaminhá-lo ao Posto de Socorros Português.  A seguradora fornecerá os seus serviços aos trabalhadores portugueses quando enviados pelas FEUSAÇORES.  Não se espera que a Seguradora forneça serviços de apoio consultivo, mas apenas que encaminhe os trabalhadores para os serviços portugueses apropriados.  Os serviços de apoio de trabalhadores limitam-se a informar os mesmos, fornecendo-lhes os números de telefone de agências qualificadas e literatura adequada.  A seguradora fornecerá a confirmação da comparência do trabalhador, quando tal lhe for solicitado.

16.2  Responsabilidades.
16.2.1  Ao EPC competirá:

· Administrar o seguro de acidentes de trabalho.

· Coordenar os termos do contrato com o Comandante da Clínica, Director de Finanças, e Oficial de Segurança.

· Orientar os novos empregados e chefes relativamente aos subsídios em caso de acidente e requisitos aplicáveis.

· Orientar os trabalhadores sobre casos pessoais específicos.

· Arquivar cópias de todos os documentos relacionados no processo médico do trabalhador.

16.2.2  Aos Chefes competirá:
· Tomar as providências necessárias para que o trabalhador seja mandado ao Posto de Socorros em casos de lesão e/ou doença no serviço;

· Preencher o impresso “Lajes Field 50, Supervisor’s Report of Injury/Illness for Portuguese National Employees” (Relatório do Chefe sobre Lesões/Doenças de Trabalhadores Portugueses) em triplicado, e enviar uma cópia para o EPC, Gabinete de Segurança, e Posto de Socorros Português.

16.2.3  Ao Posto de Socorros Português competirá:

· Assegurar o cumprimento das condições estipulados no parágrafo 16.1.2, caso seja o primeiro a responder a uma chamada de acidente fatal no trabalho.

· Notificar a companhia de seguros sobre todas as lesões sofridas no trabalho para efeitos de pagamento do respectivo subsídio.

· Fornecer ao Comandante da Clínica, através dos serviços médicos portugueses, o nome de qualquer trabalhador que sofra de doença contagiosa, diminuição física, doença ou lesão que possam prejudicar o desempenho do serviço.

16.2.3.  O Gabinete de Segurança será:
· Responsável por todas questões de saúde e segurança, sendo o Chefe de Segurança designado como “Oficial de Segurança”  de acordo com o estipulado no Regulamento do Trabalho.

Capítulo 17

BENEFÍCIOS DOS TRABALHADORES

17.1.  Objectivo.  Este capítulo estabelece normas, responsabilidades e procedimentos respeitantes ao transporte e alimentação de todos os trabalhadores Portugueses assim como aos descontos para o Centro de Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo.

Secção A - Transportes (Art 50° do RT)

17.2.  Responsabilidades.

17.2.1.  Ao Escritório do Pessoal Civil competirá:

· Enviar mensalmente à 65ª Esquadra de Contratos, a requisição para  transporte comercial (Impresso AF Form 9).  O impresso “AF Form  9” será coordenado pela 65ª Esquadra de Transportes e pela 65ª Esquadra de Finanças.

· Informar a Secção de Processamento de Vencimentos de todas as alterações aos direitos dos trabalhadores.

17.2.2.  Á Secção de Processamento de Vencimentos competirá:  

· Pagar aos trabalhadores que escolheram receber dinheiro em vez de transporte de ida e volta.

· Manter uma cópia actualizada do preçário das viagens de autocarros comerciais que será fornecida  pela 65ª 
Esquadra de Contratos.

Secção B - Alimentação (Artigo 14, RT)

17.3. Requisitos e Condições.  São autorizadas refeições nos seguintes termos:

· Todos os trabalhadores autorizados têm  direito a uma refeição por dia de trabalho desde que trabalhem pelo menos quatro horas. 

· Os trabalhadores podem pedir o dinheiro em vez das refeições.  Os pedidos devem ser enviados ao EPC para a devida  coordenação.  Os trabalhadores têm de trabalhar pelo menos 4 horas num dia para terem direito ao pagamento da refeição desse dia.

· Os trabalhadores em regime de turnos têm direito a uma refeição, excepto os bombeiros que têm direito a quatro refeições por cada período de 24 horas.

· Os trabalhadores que trabalhem 2 ou mais horas extraordinárias têm direito a uma refeição adicional.  A refeição será fornecida mediante a apresentação dum pedido por escrito da secção do empregado e assinado pelo respectivo chefe.

Secção C - Programa de Previdência Social

17.4. Autoridade.  Segundo o estipulado no Acordo Laboral de 1965, a reforma no âmbito do Programa de Previdência Social tornou-se extensivo aos trabalhadores Portugueses ao serviço das FEUSAÇORES.  O Programa de Previdência Social também fornece as linhas de orientação, por escrito, sobre como requer a reforma.

17.5.  Pensão de Reforma.   Não há idade de reforma obrigatória para os trabalhadores portugueses.  A idade mínima para reforma através da Caixa Nacional  de Pensões, excepto no caso de invalidez, é de 65 anos de idade.

17.6.  Cessação do Contrato de Trabalho Após a Reforma.  (Art 71° do RT )  Os trabalhadores podem ser despedidos se receberem reforma da Segurança Social.

17.6.1.  (Art 72° do RT).  Os trabalhadores reformados podem continuar a trabalhar depois dos 65 anos de idade,  por mútuo acordo, desde que as condições de emprego sejam alteradas para um contrato a termo certo por um período de 6 meses.  Os trabalhadores reformados podem ser contratados de novo através de uma conversão para um contrato a termo certo somente depois de obtida  a aprovação do Comandante das FEUSAÇORES.

17.6.2.  (Art 72° do RT).  Os contratos de trabalho dos trabalhadores que atinjam os 70 anos de idade podem ser rescindidos quer os trabalhadores recebam ou não pensão de reforma.  Quando um trabalhador atingir os 70 anos de idade, as FEUSAÇORES podem optar por rescindir o respectivo contrato de trabalho dando ao trabalhador, para o efeito, um aviso prévio de 60 dias.

17.7.  Contribuições para a Segurança Social.  (Art 19° do RT)  As FEUSAÇORES e os trabalhadores ao seu serviço estão sujeitos às contribuições para a Segurança Social.  O Comando da Zona Aérea dos Açores informará as FEUSAÇORES das alterações à lei respeitantes à Previdência Social.  As contribuições são enviadas para a Previdência Social mensalmente e incidem sobre os salários mensais.  O formato do relatório e o envio de dados serão efectuados nos termos de um acordo entre a 65ª Esquadra de Finanças,  as entidades gestoras de fundos, e os funcionários da Previdência Social.

17.8.  Comunicação de Licença por Doença.  Será marcado SWOP no cartão de ponto para indicar faltas por doença.  A ausência por acidente no trabalho não será descontada na licença por doença.  Os trabalhadores podem pedir que sejam usados dias de licença anual para os primeiros três dias de faltas por doença.

17.9. Benefícios dos Trabalhadores Abrangidos pela Segurança Social.  Os trabalhadores têm direito aos benefícios da Segurança Social estabelecidos por leis e regulamentos.

17.10.  Conselhos aos Trabalhadores.  Os chefes devem abster-se de prestar esclarecimentos aos trabalhadores portugueses relativos ao Programa de Segurança Social.  Se os trabalhadores tiverem quaisquer perguntas sobre direitos e benefícios no âmbito deste programa, devem ser aconselhados a contactar os funcionários da Segurança Social para serem esclarecidos e aconselhados.

Capítulo 18

PROGRAMAS ESPECIAIS

Secção A - Quotas Sindicais

18.1.  Autoridade. (Art 19° do RT)   Este capítulo estabelece as normas para retenção de quotas sindicais dos trabalhadores portugueses, por parte das secções de processamento de vencimentos, e envio de tais cobranças para os respectivos sindicatos.

18.2.  Responsabilidades.

18.2.1.  Ao EPC competirá:

18.2.1.1.  Informar os trabalhadores, no acto da sua admissão, de que a filiação sindical é facultativa.  Obter declaração por escrito dos trabalhadores sindicalizados de que desejam que a respectiva quota sindical seja descontada do vencimento através da secção de processamento de vencimentos.

18.2.1.2.  Enviar cópia da opção dos trabalhadores a autorizar o desconto da quota sindical para as respectivas secções de processamento de vencimentos.

18.2.1.3.  Inserir o código sindical apropriado, no espaço reservado a observações do impresso SF-50, sempre que se verifique qualquer alteração respeitante à filiação sindical.

· X - Não tem filiação sindical;

· C - Sindicato dos Técnicos e Trabalhadores das Indústrias Químicas e Metalúrgicas do Distrito de Lisboa;

· F - Sindicato dos Profissionais da Indústria de Alimentação de Bebidas;

· I  - Sindicato dos Profissionais de Indústrias Transformadoras;

· O - Sindicato dos Profissionais de Escritório e Comércio;

· T  - Sindicato de Transportes, Turismo e Outros Serviços;

· P  - Sindicato dos Fotógrafos.

18.2.2.  Compete às respectivas secções de processamento de vencimentos estabelecer normas de cobrança de quotas sindicais e de envio das mesmas para os respectivos sindicatos.

18.2.3.  Os trabalhadores interessados em deixar de descontar para o sindicato deverão notificar, por escrito, os respectivos sindicatos e secções de processamento de vencimentos.  O Escritório do Pessoal Civil fornecerá uma carta-circular aos trabalhadores para tal notificação.  Uma cópia da carta-circular será arquivada no Processo Individual do Trabalhador.

Capítulo 19

COMISSÃO REPRESENTATIVA DOS TRABALHADORES (CRT)

19.1.  Objectivo.  Estabelecer procedimentos e responsabilidades para superiores hierárquicos e membros da Comissão Representativa dos Trabalhadores (CRT).

19.2.  Uso de Horas de Trabalho para Actividades da Comissão (Art 35° do RT).  Os membros da Comissão estão autorizados a usar até 20 horas do tempo de serviço por mês para o exercício de actividades oficiais da Comissão.  As horas não usadas até ao fim do mês não podem ser transferidas para o mês seguinte.  Em circunstâncias especiais, poderá ser autorizado aos membros da Comissão excederem as 20 horas, mas em circunstância alguma serão autorizadas mais de 40 horas de tempo de serviço por mês.  Os pedidos para uso de horas para além das 20 horas mensais devem ser justificados, por escrito, e apresentados ao EPC para coordenação antes de serem enviados ao Comandante das FEUSAÇORES para aprovação.

19.3.  Normas Relativas a Dispensas Durante as Horas de Serviço.  As seguintes normas aplicar-se-ão aos membros da Comissão que desejem ausentar-se do seu local de trabalho para tratar de assuntos da Comissão:

· Quando um membro da CRT desejar tratar de assuntos oficiais da Comissão, deve pedir dispensa do serviço ao seu chefe imediato, indicando a natureza da função a desempenhar, o destino e o tempo necessário previsto.

· O chefe autoriza a dispensa para tratar de assuntos da CRT, tendo em linha de conta os requisitos de missão.  O exercício de autoridade militar e administrativa por parte das FEUSAÇORES ou 

· suas operações não pode ser prejudicado pelo exercício dos direitos e deveres da Comissão.

· Os chefes de membros da Comissão manterão um registo detalhado do tempo utilizado em actividades da Comissão.  

· Este registo indicará a função a exercer, a data, o local  e duração de cada dispensa concedida durante o mês.  Uma cópia do registo mensal completo deve ser enviada à secção DPCE do EPC até ao dia 10 do mês seguinte.

19.4.  Revisão e Pareceres da Comissão.  A Comissão tem o direito de rever e emitir parecer sobre determinadas propostas da gerência, nos termos previstos no artigo 34° do Regulamento do Trabalho.  A CRT tem de justificar e requerer, por escrito, as  prorrogações aos períodos de revisão previstos no Regulamento do Trabalho.  Tais prorrogações não são automáticas e apenas serão aprovadas quando totalmente justificadas por acontecimentos que os membros da CRT não possam controlar.  Os pedidos de prorrogação devem ser apresentados ao EPC antes do termo dos prazos estabelecidos.  O EPC é o único escritório autorizado a aprovar prorrogações de períodos de revisão.

19.5.  Reuniões com o Comandante das FEUSAÇORES (Art 34° do RT).  A CRT formulará o pedido para a reunião mensal com o Comandante das FEUSAÇORES ou seu representante nomeado para o efeito.  Dos pedidos constarão os pontos da ordem de trabalho a serem discutidos e devem dar entrada no EPC com pelo menos 5 dias úteis de antecedência da data da reunião.  Os pontos da ordem de trabalhos devem ser apresentados com suficiente detalhe que permita ao Comandante das FEUSAÇORES pesquisar as respostas, se necessário.  O EPC coordenará a hora e o dia da reunião com o Comandante das FEUSAÇORES e informará a CRT.  Normalmente, as questões que não constem da ordem de trabalhos não serão discutidas na reunião.

19.6.  Comunicações com Organizações das FEUSAÇORES.  Todas as comunicações da CRT (verbais ou escritas) com organizações das FEUSAÇORES devem ser feitas através do Escritório do Pessoal Civil.  O EPC coordenará as respostas ou reuniões apropriadas em resposta ao pedido da CRT.

RODNEY E. GIBSON, Coronel, FAEU

Comandante, “65th Air Base Wing”

ANEXO 1

SECÇÃO A - Referências:
AFI 36-401, Formação Profissional e Desenvolvimento (substitui o AFR 40-335), de Dezembro de 1995.
AFI 36-504, Classificação Profissional (substitui o AFR 40-511), de Dezembro de 1995
FPM 512-1, Sistema de Classificação Profissional para o Operariado (Colarinho Azul), de Setembro de 1968; Padrões 
de Classificação Profissional para Cargos Abrangidos Pela Tabela Remuneratória GS (Colarinho Branco, de Junho de 1976);

AFI 36-505, Recursos sobre Classificação Profissional (substitui o AFR 40-512), de Dezembro de 1995.

AFM 36-203, Emprego de Estrangeiros em Áreas Estrangeiras de Fevereiro de 1982.

AFI 36-704, Disciplina e Procedimento Disciplinar, de Julho de 1994.

AFI 31-501, Programa de Administração da Segurança do Pessoal, de Maio de 1994.

Padrões de Qualificações Profissionais para Cargos Abrangidos pela Tabela Remuneratória GS e X118c para os Cargos Abrangidos pela Tabela WG.

NEP de 1995 (Condições Controladoras de Compras de Artigos Importados Isentos de Impostos em Instalações sob a Responsabilidade das FEUSAÇORES).

SECÇÃO B - Abreviaturas/Acrónimos 

AAFES - Serviços Comerciais do Exército e Força Aérea

AB4 - Base Aérea 4

ACC - Comando de Combate Aéreo

AF - Força Aérea

AFM - Manual da Força Aérea

Art - Artigo

Atch - Anexo

AWOL - Absence Without Leave (Ausência sem Autorização)

EPC - Escritório do Pessoal Civil 

CRT - Comissão Representativa dos Trabalhadores

COMUSFORAZORES

DOD - Departamento da Defesa

DST - Direcção Regional do Emprego/Direcção de Serviços do Trabalho de Angra (Delegado Regional do Trabalho)

EDP - Pagamento Suplementar por Trabalho que Envolve Risco Ambiental e de Segurança

BLI (ELB) - Bónus de Língua Inglesa

CZAA (HAAZ) - Comando da Zona Aérea dos Açores 

AL (LA) - Acordo Laboral, o Acordo de Cooperação e Defesa entre os Estados Unidos da América e Portugal

NEP - Norma de Execução Permanente

OJT - Acções de Formação Ministradas no Serviço

OPF - Processo Individual do Trabalhador (Dossier)

OPR - Classificação Atribuída ao Desempenho Excelente de Funções

SF - Impresso-Padrão

SRPC - Secção de Recrutamento de Pessoal Civil 

SWOP - Ausência por Doença Não Remunerada

FAEU (USAF) - Força Aérea dos Estados Unidos

FEUSAÇORES (USFORAZORES)  - Forças dos Estados Unidos nos Açores
RT (WR) - Regulamento do Trabalho 
CARTAS-MODELO DO EPC PARA ACÇÕES DISCIPLINARES

PAPEL TIMBRADO APROPRIADO

MEMORANDO PARA  (Segundo Nível de Chefia)

DE:

ASSUNTO:  Relatório do Incidente

1.  Descrever a infracção, incluindo a hora e o local da ocorrência, as circunstâncias inerentes à infracção, e fazer referência à lei, regulamento, norma ou prática que foi infringido/a aplicável ao caso.  Anexar depoimentos de testemunhas ou outros provas documentais.

2.  Fornecer resumo narrativo da folha de serviço do trabalhador extraído da “Ficha do Chefe (AF Form 971).

3.  Indicar a acção disciplinar recomendada, referindo a/as infracção/infracções e pena apropriadas.

                                                                                                              ASSINATURA

                                                                                                              (1° Nível de Chefia)

Anexo

Memorando Proposto, Notificação da Acção Disciplinar Proposta

PAPEL TIMBRADO APPROPRIADO

MEMORANDO PARA:

DE:

ASSUNTO:  Notificação de Proposta de (Repreensão, Suspensão, Despedimento)

1.  É por este meio informado/a de que estou a propor que seja (repreendido/a) (suspenso/a do serviço sem vencimento por um período de ____ dias) (despedido/a do cargo que ocupa) por (acusação/acusações).

2.  Referir as razões, especificamente e em detalhe, descrevendo a infracção, conduta imprópria, o incidente, hora e data, etc.).

3.  (Se for apropriado, referir anteriores infracções).  Por exemplo:  “Esta não é a primeira vez que o seu comportamento é merecedor de procedimento disciplinar”.  Em (data), o/a senhor/a foi (admoestado/a, repreendido/a, suspenso/a) por (referir infracção), etc.

4.  Pode responder a estas acusações por escrito, verbalmente, ou de ambas as formas, ao (2° nível de chefia, nome e número de telefone).  São-lhe concedidos 5 dias úteis, a contar da data em que receber esta carta, para apresentar a sua resposta.  O direito à resposta é um direito significativo que lhe é concedido.  Se considerar que a acção proposta não é merecida, é importante que responda, indicando completamente todos os factos por que considera que a acção não se deve concretizar.

5.  Não foi nem será tomada qualquer decisão para o/a (repreender, suspender, despedir) sem que expire o prazo que lhe foi concedido para apresentar a sua resposta.  Qualquer que seja a sua resposta, esta será cuidadosamente analisada antes de lhe ser entregue a decisão final.

6.  (Para propostas de despedimento/suspensão).  Foi envidada cópia da acção proposta para a Comissão Representativa dos Trabalhadores para revisão e parecer, em conformidade com o Regulamento do Trabalho.

7.  Se desejar consultar os regulamentos por que se rege a presente acção disciplinar, ou obter mais informações sobre como elaborar a sua resposta, pode contactar o/a senhor/a  _____________________, Técnico/a de Relações de Trabalho do Escritório do Pessoal Civil, telefone 24160.

                                                                                                              ASSINATURA

                                                                                                              (1° Nível de Chefia)

PAPEL TIMBRADO APROPRIADO

MEMORANDO PARA 

DE:

ASSUNTO:  Decisão para (Repreender) (Suspender por  ___ Dias), (Despedir)

1.  (Referir Pré-Aviso e quaisquer respostas apresentadas)  Exemplo:  “Por carta datada de (data), foi informado/a sobre uma proposta para o/a (repreender), (suspender do serviço sem vencimento por um período de ___ ), (despedir).  A sua resposta de (data) foi integralmente tomada em consideração ---ou---Não foi recebida qualquer resposta sua à acção proposta.

2.  (Referir as razões ou fazer referência às razões indicadas no pré-aviso e às conclusões relativas a cada uma das razões).  Exemplo:  O pré-aviso explicava especificamente as razões em que a acção proposta se baseou.  As razões e respectivas conclusões resumem-se no seguintes:

     a.  Em relação  à primeira acusação...............

     b.  Em relação  à segunda acusação...............

3.  (A sanção decidida e a data em que a mesma tem efeito).  Face às conclusões supracitadas, determinou-se que o/a  (repreensão registada/suspensão/despedimento) está totalmente justificado/a pela evidência dos factos e é merecido/a.  Por conseguintes, (esta repreensão passará a constar do seu Processo Individual por um período de dois anos a contar da data em que a mesma teve efeito) (foi tomada a decisão de o/a (suspender do serviço sem vencimento por um período de ____ dias de calendário, com início a _________________.  Deverá apresentar-se ao serviço às _____ horas do dia ________________) (despedir do cargo que ocupa).

4.  Se considerar esta acção inadequada, pode apresentar uma queixa ao abrigo do Artigo 86° do Regulamento do Trabalho.  A sua queixa devera ser por escrito;  deverá indicar as razões por que contesta a acção; e apresentar provas ou outros documentos corroborantes que a suportem.  Deverá, ainda, indicar qual a alteração que julga dever resultar da sua queixa.  Esta deverá ser apresentada em qualquer altura após receber esta carta, mas nunca para além de sete dias de calendário após a recepção da mesma.  Apresente a sua queixa ao SEU COMANDANTE DE ESQUADRA, ou ao nível de comando imediatamente superior na cadeia hierárquica, quando a decisão inicial tiver sido tomada por essa entidade.

                                                                                                              ASSINATURA

                                                                                                              (2° Nível de Chefia)

PAPEL TIMBRADO APROPRIADO

MEMORANDO PARA 

DE:

ASSUNTO:  Decisão Após Revisão da Queixa/Recurso

1.  (Referir pré-aviso e resposta apresentada pelo trabalhador).  Por exemplo:  Esta é em resposta à sua carta de (data), (contestando a sua suspensão sem vencimento por um período de ___ dias de calendário) ou (contestando o seu  despedimento do cargo que ocupava nesta base.

2.  Revi atentamente o seu processo bem como a sua carta de (data).  Na sua carta de (data) ao (2° nível de chefia), o/a senhor/a pediu que (indicar os nomes) fossem ouvidos como testemunhas.  Revi  completamente todos os depoimentos das testemunhas obtidos em (indicar data).  Após considerar todos os factores inerentes a este caso, cheguei à conclusão de que o processo disciplinar que lhe foi instaurado está inteiramente suportado pelas provas apresentadas e justificado pelas circunstâncias.   A sanção disciplinar que lhe foi imposta pelo (2° nível de chefia) está inteiramente fundamentada pelas provas apresentadas.

3.  Na qualidade de trabalhador ao serviço do Governo dos Estados Unidos, com (indicar número de anos) de serviço, sabe muito bem que (resumir  nota-de-culpa, provas comprovadas da alegação, etc.).

4.  Tomei em linha de conta os seus comentários, bem como o/s do/as (testemunha/s, CRT, etc.);  porém  face ao acima exposto, é minha decisão manter a sanção disciplinar.

5.  Se considerar que esta acção é injusta ou excede o previsto nos regulamentos que a regem, assiste-lhe o direito de, nos termos do Artigo 86° do Regulamento do Trabalho, apresentar queixa escrita ao primeiro nível de resolução de conflitos no prazo de sete dias de calendário após a recepção desta carta.  Se apresentar resposta por escrito, deverá fazê-lo em simultâneo ao COMUSFORAZORES e ao Comandante da Base Aérea 4.

                                                                                                              ASSINATURA

                                                                                                              Comandante de Esquadra/Chefe de Divisão

TABELA DE FALTAS E PENALIDADES

Para uso apenas como guia

(Artigos 74, 80-82, RT)

FALTA                                                                           
                          SANÇÕES

                                                                    

                 1ª                         
 2ª                       3ª             

1.  Demora voluntária ou não execução do


Advertência a     
 
Repreensão       
Repreensão

trabalho ou de instruções  dadas dentro        


despedimento   
  
registada a         
registada a

de um período razoável de tempo.                                  
                              
despedimento    
despedimento

2.  Insubordinação ou provocação à autoridade.
         
Repreensão         

Repreensão
5 dias de 

Recusar cumprir ordens adequadas.  Deliberada 
     
registada a          

registada a           
suspensão a

inobservância de directivas ou insolência.


despedimento     

despedimento     
despedimento

3.  Atraso de menos de uma hora.  NOTA: uma

Advertência a 
 
Repreensão
Repreensão

quarta falta normalmente resultará numa 

              repreensão 
         
registada           
registada a

suspensão de 5 dias ou menos com um aviso


registada 
            
a 1dia de           
5 dias de 

anexado que a “continuação de faltas poderá





suspensã

suspensão

resultar em despedimento”.

4.  Atraso de uma hora ou mais, abandono do   
 
Advertência a 
 
Repreensão  
Repreensão

trabalho sem autorização, atraso ao regressar da 

repreensão

registada a          
registada a 

hora da refeição, ausência não autorizada de


registada

5 dias de             
5 dias de 

8 horas ou menos.
  






suspensão
suspensão

5.  Ausência não autorizada por mais de 8 horas

Repreensão

Repreensão
 5 dias de 

NOTA:  Um despedimento usando as normas no  
           
registada a
          
 registada a       
 suspensão a 

regulamento para acção disciplinar pode ser


5 dias de  

12 dias de      
 despedimento

iniciado por uma primeira falta ou outra posterior
          
suspensão

suspensão

após a passagem dum tempo razoável (mínimo de 

cinco dias úteis) quando o trabalhador não

notificar a gerência da sua intenção de 

regressar ao serviço e não tenha sido possível à

gerência certificar-se das intenções do trabalhador.

6.  Não cumprimento das práticas estabelecidas

Repreensão

Repreensão
5 dias de 

para requerer licença, ou não aceitação do  inde-

registada a

registada a          
suspensão a

ferimento dum pedido de licença. (Ver nota no

5 dias de
         

12 dias de        
despedimento

parágrafo 5 supra)                                      
                       
suspensão

 suspensão

7.  Não cumprimento de práticas de segurança

Repreensão

1 dia de

5 dias de 

incluindo o não uso de equipamento de segurança

registada a              
suspensão a         suspensão a

tais como equipamento de protecção da vista, e não  

despedimento         
despedimento      despedimento

observância com os requisitos de conservação de 

audição.

8a. Violação de regulamentos de segurança quando

Repreensão

Repreensão         10 dias de 

da infracção não resulta cedência de informações

 registada  a  
              registada a          suspensão a 

de segurança a fontes não autorizadas e não há

 5 dias de                  
12 dias de           despedimento

evidência de comprometimento de informações                    
 suspensão                 
suspensão 

classificadas.

FALTA                                                                           
                          SANÇÕES

                                                                    

                 1ª                         
 2ª                       3ª             

8b. Quando a violação é intencional ou dela resulta

Repreensão

5 dias de

12 dias de

cedência não autorizada ou comprometi-


registada 

suspensão a
suspensão a 

mento de informações de segurança.                                       



despedimento
despedimento      

9a.  Beber, transferir ou vender bebidas alcoólicas

Repreensão

1 dia de

5 dias de 

no serviço ou em zonas do Governo excepto onde

registada a

suspensão a
suspensão a 

autorizado.  Apresentar-se ao serviço sob a  


5 dias de     

despedimento
despedimento

influência de bebidas alcoólicas.



suspensão

9b. Estar de tal forma embriagado no serviço que

1 dia de   

5 dias de

5 dias de 

é incapaz de desempenhar devidamente os deveres

suspensão a

suspensão a
suspensão a

cometidos ou constitui um perigo para o próprio
       
despedimento

despedimento
despedimento

e para os outros.

10a. Participar em jogos a dinheiro durante as

Repreensão

Repreensão
Repreensão

horas de serviço.                                                

registada

registada a
registada a

                                                                                                       


5 dias de     
despedimento

                                                                                                                   
 
suspensão


10b. Promover ou auxiliar na organização de jogos

Advertência a

Repreensão 
Repreensão

de azar, no serviço ou em áreas do governo.       

 5 dias de 

registada a
registada a 

                                                                         

 suspensão            
despedimento 
despedimento


11a. Mandriar ou dormir no serviço; ociosidade; 

Advertência a

Repreensão
Repreensão

participação não autorizada, durante as horas de

5 dias de


registada a     
registada a

serviço, em actividades estranhas ao trabalho

suspensão

despedimento
despedimento

regularmente distribuído mas quando o perigo 

para a segurança de pessoas e bens é diminuto 

ou inexistente.

11b. Quando tais acções podem resultar em risco,

1 dia de


5 dias de

5 dias de

perda de vida ou prejuízos para bens.                  

suspensão a

suspensão a
suspensão a

                                                                                              
despedimento

despedimento
despedimento

12a. Trabalho descuidado ou negligência.  Quando

Advertência a

Repreensão
Repreensão

o estrago ou desperdício de materiais ou a demora

repreensão

registada a
registada a 

na produção são pequenos.                                 

             


despedimento
despedimento

12b. Quando o estrago ou o desperdício de mate-

Repreensão

Repreensão
Despedimento

riais ou o atraso na produção são significativos.

registada a

registada a 

Encobrir ou tentar encobrir trabalho defeituoso.

despedimento

despedimento

Retirar ou destruir sem autorização trabalho

defeituoso.

FALTA                                                                           
                          SANÇÕES

                                                                    

                 1ª                         
 2ª                       3ª             

13a. Perda, prejuízo, uso não autorizado ou     

Advertência a    
  
Repreensão
Repreensão 

destruição de bens (incluindo veículos ou aviões)

repreensão

registada a
registada a

registos ou informação.  Quando a perda ou


registada

3 dias de

despedimento

prejuízo é de pouco valor.                                                                                 

suspensão

13b. Quando provocados voluntária ou intencio-

Repreensão

Repreensão
Repreensão 

nalmente e quando os prejuízos sejam impor-  

registada a

registada a
registada a

tantes ou quando haja uso não autorizado de bens

despedimento

despedimento
despedimento

do Governo (incluindo veículos e aviões).              

14.  Furto ou tentativa de furto e desvio de bens

Repreensão

3 dias de

Despedimento

 do Governo ou de terceiros.               


registada  a

suspensão a

NOTA:  A sanção é determinada tendo em consi-

despedimento

despedimento

deração o valor dos bens furtados e os factos

relevantes)

15. Falsas declarações, deturpações, deturpação

Repreensão

Repreensão
Repreensão

intencional, fraude, falsificação, exagero ou


registada a

registada a
registada a

encobrimento de qualquer facto material rela- 

despedimento

despedimento
despedimento

cionado com documentos oficiais bem como 

sonegação de factos materiais relacionados com

assuntos sob investigação oficial, recusa de 

prestação de provas ou de cooperação num inqué-

rito, investigação, ou outros procedimentos 

oficiais.

16. Conduta desordeira, actuação rude e turbu-

Repreensão

Repreensão
5 dias de 

lenta prejudicial a produção, disciplina ou


registada a

registada a
suspensão a

moral; uso de linguagem desrespeitosa, insul-

despedimento

despedimento
despedimento

tuosa ou ofensiva; provocar ou incitar disputas.

17.  Conduta descortês.  Inclui conduta


Repreensão

Repreensão
Repreensão 

descortês para com o público.               


registada a 12

registada a 12
registada a                                                                                                                      

                                                                                        
dias suspensão

dias suspensão
despedimento                                                                              

18a. Mau comportamento fora do serviço de


Advertência a

Repreensão
Repreensão

tal  modo que o trabalhador  não é capaz de


repreensão

registada a
registada a

cumprir com as suas responsabilidades.      


registada

12 dias de
despedimento

NOTA:  Antes de dar início à acção,                                             


suspensão

consultar o EPC.

18b. Mau comportamento fora do serviço de


Repreensão

Repreensão
Repreensão 

tal gravidade que afecta negativamente as


registada a

registada a
registada a 

FEUSAÇORES.  NOTA:  Antes de iniciar a  

despedimento

despedimento
despedimento

acção consultar o EPC.

FALTA                                                                           
                          SANÇÕES

                                                                    

                 1ª                         
 2ª                       3ª             

19. Difamação. Fazer intencionalmente decla-

Repreensão

Repreensão
Repreensão

rações falsas ou maliciosas ou revelações não

registada a

registada a
registada a 

autorizadas, contra outros trabalhadores, supe-

despedimento

despedimento
despedimento

riores ou entidades oficiais com o intuito de 

prejudicar ou destruir a reputação, autoridade

ou posição oficial dos atingidos.

20a.  Comprometer ou desacreditar as maté-


Repreensão

Repreensão
5 dias de 

rias ou processos de exames como resultado


registada a

registada  a
suspensão a

de discussão de questões específicas ou
 
             1 dia de                     
12 dias de            despedimento  

contexto do exame com outros trabalhadores
           

suspensão                 
suspensão

baseado na experiência do exame quando não 

há deliberação ou intenção de divulgar maté-

rias ou processos de exames.

20b. Comprometimento dum exame através
             

Repreensão              
5 dias de               Despedimento   

de passe não autorizado, uso, ou fornecimento      
   
registada a

suspensão a

a outras pessoas de informação ou matérias   
        
despedimento  
             
despedimento

de exame.

21.Discriminação baseada na cor, religião

             
Repreensão          
Repreensão        
 5 dias de 

raça, origem, idade ou condição de deficiente.      
 
registada  a             
 registada  a        
 suspensão a

Inclui perseguição sexual.  Também inclui


5 dias de                 
 12 dias de            despedimento

censura étnica ou propagação de literatura

              suspensão   

 suspensão

contendo tal censura. Considerando as cir-

cunstâncias e o efeito na pessoa contra quem

discrimina, uso de linguagem abusiva, trata-

mento violento, comportamento insultuoso.

22. Uso de linguagem abusiva ou ofensiva

      
Repreensão                
Repreensão         5 dias de 

para com os subordinados; atrair ou aliciar            
 
registada a                 
 registada a          suspensão a

ou doutra forma incitar um subordinado a

             
5 dias de                    
12 dias de            despedimento

a violar normas e regulamentos; coerção

             
suspensão                  
suspensão 

para privar direitos dos trabalhadores ; ou 

represália por se ter apelado.

23. Solicitar contribuições a outros empre-

 
Repreensão         

Repreensão          Repreensão

gados ou funcionários do Governo para    
            
 
registada             

registada a            registada a

dádivas ou presentes aos que ocupam uma


                             
12 dias de            despedimento

posição oficial superior.  Aceitar dádivas ou                       
                                          suspensão

presentes de trabalhadores de grau inferior.

(Excepto aqueles de valor nominal para 

comemorar uma ocasião especial, como 

seja reforma)

24. Uso não autorizado da chapa de identifi-

          
Repreensão                
Repreensão           Despedimento                                                                                                                          

cação.                                                                        
 
registada a
              registada a

                                                                                     

despedimento       
despedimento

FALTA                                                                           
                          SANÇÕES

                                                                    

                 1ª                         
 2ª                       3ª             

25. Infracções a outras normas ou regula-


Advertência a             Repreensão            Repreensão

mentos administrativos não mencionados


 repreensão                 registada a             registada a

especificamente neste anexo. Há que ter em


 registada                   12 dias de              despedimento

consideração que o trabalhador é obrigado a



                     suspensão

conhecer as normas e regulamentos perti-


nentes, a importância ou frequência das 

infracções e o grau em que elas afectam a

produção, o moral, a manutenção da disci-

plina e as relações internas ou a reputação

da Força Aérea.

QUEIXAS DE TRABALHADORES APRESENTADAS À COMISSÃO LABORAL

PARTE I:  Informação Necessária

A.  Nome do trabalhador____________________________Sexo:  masculino___feminino___

                                         (último)             (primeiro)

B.  Local de trabalho/escritório/oficina____________________________________________

C.  Categoria profissional/grau_________________________e data de admissão__________

D.  Nome do chefe imediato____________________________________________________

E.  Nome do seu representante (caso tenha)________________________________________

F.  Descrever a natureza da queixa apresentada ao abrigo do artigo 86º do Regulamento do

     do Trabalho:

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

G.  Anexar todas as anteriores queixas/reclamações e documentos, bem como as anteriores 

      decisões dos Comandantes das USFORAZORES ou do CZAA.

H.  O trabalhador deverá assinar e datar este impresso, e apresentá-lo segundo as instruções 

      contidas na Parte II.

      (Nome)__________________________________ e (Data)________________________

PARTE II:  Instruções para apresentar a presente queixa/reclamação à Comissão Laboral.

A.  Nos termos do artigo 86º, Secção 7, do Regulamento do Trabalho, este impresso,

      conjuntamente com os respectivos anexos, deve ser apresentado no prazo de 14 dias de 

      calendário a contar da recepção da notificação do primeiro nível.  O presente impresso deve 

      ser apresentado atempadamente em conformidade com o parágrafo B abaixo.  Os casos não 

      apresentados atempadamente não serão atendidos.  Caso o último dia coincida com um

      feriado a gozar pelo trabalhador ou com um dia de folga em que a base esteja fechada, o prazo 

      para apresentação da queixa é alargado até ao próximo dia que não seja feriado ou a base 

      esteja aberta.

B.  O presente impresso será apresentado directamente ao Representante Regional do Governo 

      dos Açores membro da Comissão Laboral e simultaneamente ao Director de Pessoal Civil da 

       Força Aérea dos Estados Unidos na Base das Lajes.
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